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RESUMO 
 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar os desafios enfrentados na implantação 
do governo digital no Brasil, categorizando-os em dimensões técnicas e sociais, 
além de identificar políticas públicas para sua mitigação e propor um modelo de 
avaliação da eficiência dos serviços digitais oferecidos. O estudo insere-se na linha 
de pesquisa de Administração Pública e Governança Digital, contribuindo para o 
aprofundamento do debate acadêmico sobre as barreiras existentes para a 
transformação digital do Estado brasileiro e oferecendo subsídios para a formulação 
de políticas mais inclusivas e eficazes. Adotou-se metodologia qualitativa, com 
abordagem exploratória e descritiva, baseada em uma revisão sistemática da 
literatura (artigos científicos da base Periódicos CAPES) e análise documental 
(documentos oficiais como o Mapa de Governo Digital e a Estratégia Brasileira para 
a Transformação Digital – E-Digital). Os dados coletados foram organizados e 
analisados por meio do software NVivo, resultando em categorias específicas: 
desafios técnicos (infraestrutura, interoperabilidade, segurança da informação e 
capacitação tecnológica) e desafios sociais (desigualdade no acesso à internet, 
baixo letramento digital e exclusão de grupos vulneráveis). Os resultados 
evidenciaram que os desafios técnicos decorrem, sobretudo, da precariedade da 
infraestrutura, fragmentação dos sistemas governamentais e insuficiência de 
capacitação tecnológica dos servidores. Por outro lado, os desafios sociais 
destacam a persistente exclusão digital e desigualdades no acesso e uso das 
tecnologias digitais pela população. Entre as políticas públicas identificadas para 
enfrentar esses problemas estão a expansão da conectividade em áreas remotas, a 
instituição de uma Política Nacional de Interoperabilidade e o fortalecimento de 
programas de alfabetização digital. Como contribuição prática, propõe-se um modelo 
de avaliação com indicadores técnicos e sociais capazes de mensurar a eficiência 
dos serviços digitais prestados pelo governo. A originalidade deste estudo reside na 
análise multidimensional e integrada dos desafios e na proposição conjunta de 
recomendações políticas com um instrumento prático de avaliação aplicável à 
gestão pública. Sua relevância está associada aos impactos potenciais nas políticas 
públicas, na orientação para formulação de estratégias mais inclusivas e equitativas, 
bem como em contribuições científicas importantes para preencher lacunas ainda 
existentes na literatura sobre governo digital no contexto brasileiro. 
 
Palavras-chave: Serviços Digitais; Políticas Públicas; Inclusão Digital; Tecnologias 
da Informação e Comunicação.  



 

 
ABSTRACT 

 
This research aims to analyze the challenges faced in the implementation of digital 
government in Brazil, categorizing them into technical and social dimensions, as well 
as identifying public policies for their mitigation and proposing an evaluation model 
for the efficiency of digital public services. The study is part of the research field of 
Public Administration and Digital Governance, contributing to the academic debate 
on the barriers to the digital transformation of the Brazilian state and providing input 
for the formulation of more inclusive and effective policies. A qualitative methodology 
was adopted, with an exploratory and descriptive approach, based on a systematic 
literature review (scientific articles from the CAPES Journal Portal) and documentary 
analysis (official documents such as the Digital Government Map and the Brazilian 
Digital Transformation Strategy – E-Digital). The collected data were organized and 
analyzed using NVivo software, resulting in specific categories: technical challenges 
(infrastructure, interoperability, information security, and technological training) and 
social challenges (inequality in internet access, low digital literacy, and exclusion of 
vulnerable groups). The results showed that the technical challenges stem mainly 
from poor infrastructure, fragmented government systems, and insufficient 
technological training of public servants. On the other hand, social challenges 
highlight persistent digital exclusion and inequalities in access to and use of digital 
technologies by the population. Among the public policies identified to address these 
issues are the expansion of connectivity in remote areas, the establishment of a 
National Interoperability Policy, and the strengthening of digital literacy programs. As 
a practical contribution, the study proposes an evaluation model with technical and 
social indicators capable of measuring the efficiency of digital services provided by 
the government. The originality of this research lies in the multidimensional and 
integrated analysis of challenges and the combined proposal of policy 
recommendations with a practical evaluation tool applicable to public management. 
Its relevance is associated with potential impacts on public policies, guidance for the 
development of more inclusive and equitable strategies, as well as scientific 
contributions to fill existing gaps in the literature on digital government in the Brazilian 
context. 
 
Keywords: Digital Services; Public Policies; Digital Inclusion; Information and 
Communication Technologies.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A transformação digital tem se tornado uma das principais forças propulsoras 

das mudanças organizacionais e estruturais da administração pública 

contemporânea, influenciando diretamente a forma como os governos interagem 

com os cidadãos e prestam serviços públicos (Gomes; Camargo, 2024). Esse 

processo transcende a mera incorporação de novas tecnologias digitais, exigindo 

uma reformulação profunda nos métodos administrativos, processos decisórios e 

mecanismos de participação social (Viana, 2021). Nesse contexto, surge o conceito 

de governo digital, que representa não apenas uma evolução do governo eletrônico, 

mas também uma nova abordagem para pensar e estruturar a atuação estatal, 

orientada por dados, integração de sistemas e pela centralidade da experiência do 

usuário (Carvalho, 2020). 

No Brasil, o desenvolvimento do governo digital está associado a um histórico 

de avanços graduais, caracterizado por diferentes etapas de incorporação 

tecnológica no setor público. A partir das décadas de 1960 e 1970, as primeiras 

iniciativas de informatização foram introduzidas predominantemente para 

automatizar processos administrativos internos (Cepik; Canabarro; Possamai, 2010). 

Nesse período, o foco era essencialmente a eficiência operacional, sem grande 

impacto direto sobre os cidadãos. Posteriormente, nas décadas de 1990 e 2000, 

com a expansão da internet, consolidou-se o governo eletrônico (e-gov), um modelo 

que passou a ofertar serviços online à população, simplificando procedimentos 

burocráticos e ampliando a transparência institucional (Diniz et al., 2009). 

A fase atual, conhecida como governo digital, vai além da digitalização 

isolada de serviços ou procedimentos administrativos, buscando integrar tecnologias 

emergentes - como inteligência artificial, análise de grandes volumes de dados (big 

data), blockchain e Internet das Coisas (IoT) - às operações cotidianas do Estado 

(Ribeiro; Macaya; Lima, 2022). Diferentemente das etapas anteriores, o governo 

digital pressupõe uma transformação mais ampla e estratégica da administração 

pública, promovendo não apenas a eficiência interna, mas também uma gestão 

orientada por informações em tempo real, personalização dos serviços públicos, 



12 

participação ativa dos cidadãos e maior transparência e accountability nas ações 

governamentais. 

Esse modelo de administração pública digital ganhou força no Brasil nos 

últimos anos, impulsionado pela crescente digitalização dos serviços ofertados por 

diferentes esferas do governo e pela ampliação do uso de plataformas digitais que 

centralizam o acesso a informações e atendimentos públicos. Um exemplo claro 

dessa tendência é o expressivo aumento do número de cidadãos que acessam 

serviços por meio do portal Gov.br, que oferece, entre outros serviços, realização de 

prova de vida digital, assinatura eletrônica de documentos e autenticação segura 

para acesso a sistemas públicos (Oliveira; Cardoso, 2024).  

Além disso, o uso intensificado de aplicativos móveis governamentais, como o 

Meu INSS, Carteira Digital de Trânsito e Conecte SUS (agora Meu SUS Digital), 

evidencia uma adesão crescente da população a soluções digitais no cotidiano da 

relação com o Estado (Matos Neto, 2020). Esse cenário demonstra que o governo 

digital deixou de ser uma proposta teórica ou uma agenda restrita a especialistas em 

tecnologia, tornando-se uma prática efetiva e integrada à forma como os cidadãos 

acessam políticas públicas e direitos fundamentais. 

Contudo, a implementação prática desse modelo de governo digital no Brasil 

revela um cenário bastante complexo. Ao mesmo tempo em que existem avanços 

notáveis e iniciativas promissoras, evidenciam-se também obstáculos que impedem 

a plena concretização dos objetivos propostos pela agenda digital brasileira (Viana, 

2021). Esses desafios são de múltiplas dimensões, envolvendo aspectos 

tecnológicos, organizacionais, administrativos, políticos e sociais. Compreendê-los é 

condição para superar as dificuldades existentes e assegurar que a transformação 

digital produza resultados efetivos e inclusivos para toda a população brasileira. 

Diante disso, o tema dos desafios do governo digital ganha relevância 

especial no contexto brasileiro atual, sobretudo quando se considera a importância 

da prestação de serviços públicos digitais para garantir acesso a direitos 

fundamentais, promover cidadania ativa e fortalecer a confiança nas instituições 

democráticas. Situações recentes, como a pandemia da COVID-19, destacaram com 

ainda mais clareza a importância e a urgência dessa agenda digital (Ribeiro; 

Macaya; Lima, 2022), indicando que serviços digitais eficazes e acessíveis não são 

mais apenas uma opção, mas sim uma condição para assegurar que os cidadãos 

possam exercer plenamente seus direitos. 
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Reconhecendo a importância dessa temática, esta pesquisa propõe-se a 

realizar uma análise dos principais desafios enfrentados na implementação do 

governo digital no Brasil. O estudo busca compreender, a partir da produção 

acadêmica e da análise documental das estratégias governamentais oficiais, quais 

são as principais barreiras enfrentadas pelo Estado brasileiro no processo de 

transição digital. Além disso, pretende-se identificar políticas públicas e estratégias 

que possam contribuir para superar tais obstáculos, promovendo uma administração 

pública mais digitalizada, eficiente, inclusiva e alinhada às necessidades da 

sociedade brasileira. 

Esta abordagem baseia-se no pressuposto de que a transformação digital não 

ocorre de forma automática nem linear. Pelo contrário, exige reflexão, planejamento 

estratégico, ações coordenadas entre diferentes órgãos governamentais e uma 

visão objetiva sobre o papel das tecnologias digitais como instrumento de 

transformação social e democratização do acesso a serviços e direitos. Assim, esta 

pesquisa parte do entendimento de que a transformação digital do Estado brasileiro 

deve ser compreendida de maneira integrada, multidimensional e crítica, evitando 

abordagens fragmentadas ou simplistas. 

Ao situar-se nesse contexto amplo e complexo, a presente dissertação 

contribui para o aprofundamento do debate acadêmico e político sobre o tema, 

fornecendo subsídios para a formulação de políticas públicas mais eficientes e 

sustentáveis no campo do governo digital e apresentando uma análise dos desafios 

identificados, assim como das estratégias possíveis para enfrentá-los, com vistas a 

promover uma transformação digital efetivamente inclusiva e orientada ao interesse 

público. 

 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

A presente pesquisa busca responder à seguinte questão: Quais são os desafios da 

implantação do governo digital no Brasil?  

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo Geral 
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Identificar os desafios da implantação do governo digital no Brasil. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 
 

● Identificar e classificar os desafios do governo digital brasileiro nos seguintes 

aspectos: técnicos e sociais. 

● Identificar políticas públicas que mitiguem os desafios do governo digital. 

● Construir um modelo de avaliação, incluindo a definição de indicadores para 

medir a eficiência da prestação de serviços públicos digitais. 

 

1.4 JUSTIFICATIVAS ACADÊMICAS E PRÁTICAS 

 

Do ponto de vista acadêmico, os objetivos desta pesquisa podem contribuir 

para a ampliação e consolidação do conhecimento sobre os desafios enfrentados 

pelo governo digital no Brasil. Ao realizar uma análise da literatura existente, esta 

pesquisa busca identificar e sintetizar os obstáculos presentes nos estudos 

anteriores, complementando, assim, os estudos já realizados nessa área. Portanto, 

busca-se não apenas compreender melhor os desafios enfrentados, mas também 

identificar padrões recorrentes, lacunas na literatura e áreas de pesquisa que 

merecem mais atenção e investigação.  

Dessa forma, esta pesquisa contribui para a ampliação da base de 

conhecimento disponível sobre o tema, fornecendo uma visão mais holística dos 

desafios do governo digital no contexto brasileiro. Além disso, ao fornecer insights 

para futuras pesquisas, os objetivos desta pesquisa orientam os esforços 

acadêmicos para onde são mais necessários, contribuindo assim para o avanço do 

conhecimento no campo da governança digital e administração pública no Brasil. 

Do ponto de vista prático, os objetivos desta pesquisa fornecem informações 

que podem orientar o desenvolvimento e a implementação de políticas públicas, 

programas e projetos relacionados à governança digital no Brasil. No primeiro 

objetivo específico, qual seja, identificar e classificar os desafios do governo digital 

brasileiro nos seguintes aspectos: técnicos e sociais, esta pesquisa fornece 

informações que podem orientar a criação e execução de iniciativas 

governamentais, planos e projetos voltados para a gestão digital. Essas informações 

práticas podem servir de base para que recursos sejam alocados de forma eficaz e 
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direcionados para as áreas de maior necessidade, contribuindo assim para o avanço 

do governo digital no país. 

Além disso, a identificação de políticas públicas que possam mitigar os 

desafios do governo digital, conforme proposto no segundo objetivo específico, visa 

oferecer um suporte técnico e estratégico para os formuladores de políticas. A 

definição dessas diretrizes visa permitir que gestores públicos tenham um referencial 

para estruturar iniciativas que promovam maior inclusão digital, eficiência na 

prestação de serviços e fortalecimento da infraestrutura tecnológica do setor público. 

Dessa forma, a pesquisa colabora para o desenvolvimento de um arcabouço 

normativo e gerencial mais alinhado às necessidades da sociedade, contribuindo 

para que as ações governamentais sejam mais coerentes, sustentáveis e eficazes 

na promoção do governo digital no país. 

Ademais, a elaboração do modelo de avaliação para medir a eficiência da 

prestação de serviços públicos digitais, conforme prevista no terceiro objetivo 

específico, justifica-se pela sua potencial contribuição como ferramenta de apoio à 

gestão pública. Ao organizar indicadores técnicos e sociais de forma estruturada, o 

modelo permite uma análise mais contextualizada dos fatores que impactam a 

efetividade dos serviços digitais, oferecendo aos gestores subsídios para identificar 

fragilidades, monitorar avanços e orientar a tomada de decisão. Sua aplicação pode 

favorecer diagnósticos mais precisos e facilitar a comparação entre diferentes 

realidades institucionais, contribuindo para o aprimoramento contínuo das políticas 

públicas digitais e fortalecendo a capacidade institucional de conduzir uma 

transformação digital mais eficiente, inclusiva e alinhada às necessidades reais da 

administração pública. 

 

1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Esta dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos, organizados de 

maneira que visa a clareza da exposição, o aprofundamento progressivo das 

temáticas abordadas e a articulação coerente entre seus diferentes elementos 

constitutivos. 

O Capítulo 1 - Introdução inicia com a contextualização do tema, destacando 

a relevância e a atualidade do governo digital no cenário brasileiro. Nesse capítulo 

são apresentados o problema de pesquisa, bem como os objetivos gerais e 
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específicos que norteiam a investigação. Adicionalmente, apresenta-se a justificativa 

acadêmica e prática do estudo e as contribuições esperadas para o campo teórico e 

para as práticas administrativas no contexto brasileiro. 

O Capítulo 2 - Metodologia descreve os procedimentos metodológicos 

adotados no desenvolvimento da pesquisa. Este capítulo detalha os procedimentos 

de busca realizados na base de dados Periódicos CAPES, detalhando os critérios de 

seleção e os filtros aplicados para a composição do corpus bibliográfico. Da mesma 

forma, são detalhadas as etapas de busca documental, indicando os documentos 

oficiais analisados, e a utilização do software NVivo para organização e codificação 

temática dos dados coletados. 

O Capítulo 3 - Revisão de Literatura é estruturado em três seções 

complementares. A primeira traça a trajetória histórica e conceitual do governo 

digital, desde as primeiras iniciativas de informatização na administração pública 

brasileira até o desenvolvimento do modelo contemporâneo. A segunda seção 

concentra-se na análise crítica dos desafios técnicos e sociais que emergem na 

implementação desse modelo no contexto nacional, com base na produção 

acadêmica recente e em documentos institucionais. Por fim, a terceira apresenta as 

principais lacunas identificadas na literatura e nos documentos analisados, 

evidenciando aspectos ainda pouco explorados ou ausentes nas abordagens 

existentes sobre os desafios do governo digital. 

No Capítulo 4 - Resultados e Discussão, os dados obtidos por meio da 

revisão de literatura e da análise documental são apresentados, discutidos e 

articulados entre si. Este capítulo destaca as categorias de desafios identificadas, 

relacionando-as diretamente aos autores e documentos analisados. Além disso, são 

apresentadas e discutidas as políticas públicas identificadas como estratégias para a 

mitigação desses desafios, apontando possíveis caminhos para fortalecer e ampliar 

a eficiência da implementação do governo digital no Brasil. Ao final do capítulo, é 

apresentada a proposição de um modelo de avaliação da eficiência dos serviços 

públicos digitais, construído com base nos achados da pesquisa e estruturado em 

dois eixos: indicadores técnicos e indicadores sociais. 

Por fim, o Capítulo 5 - Considerações Finais realiza uma síntese dos 

principais achados da pesquisa, destacando suas contribuições teóricas e práticas 

para o campo do governo digital. Além disso, são indicadas as principais implicações 

dos resultados obtidos para a gestão pública brasileira e apresentadas sugestões 
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para futuras pesquisas, especialmente em áreas pouco exploradas ou que requerem 

maior detalhamento empírico. Este capítulo encerra destacando a importância do 

compromisso contínuo com políticas públicas integradas e eficazes para garantir que 

a transformação digital seja inclusiva e equitativa para todos os cidadãos. 
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2. METODOLOGIA 
 

A metodologia adotada nesta pesquisa é de natureza qualitativa, com 

abordagem exploratória e descritiva, voltada à análise dos desafios enfrentados pelo 

governo digital no Brasil. O desenvolvimento da investigação ocorreu em três 

etapas. A primeira foi a busca na literatura, realizada por meio da base de dados 

Periódicos CAPES, com o objetivo de reunir estudos acadêmicos que abordassem 

os principais obstáculos à implantação do governo digital. A segunda etapa consistiu 

na busca documental, com a seleção e análise de documentos oficiais 

disponibilizados pelo portal do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos (MGI), considerando os marcos institucionais de destaque para a 

transformação digital no país. Por fim, foi realizada a análise dos dados com o apoio 

do software NVivo, que permitiu organizar e codificar os trechos pertinentes nos 

textos, com base nas categorias de desafios técnicos e sociais e nos respectivos 

autores. As etapas mencionadas serão detalhadas nas seções a seguir, a fim de 

apresentar com clareza os procedimentos adotados em cada fase da pesquisa. 

 

2.1 BUSCA NA LITERATURA 

 

A busca na literatura foi desenvolvida mediante uma revisão sistemática, 

metodologia esta que se mostrou particularmente adequada para mapear, avaliar e 

interpretar o corpus de estudos sobre o tema em questão. Para garantir rigor 

metodológico, adotamos como referencial as diretrizes propostas por Kitchenham e 

Charters (2007) para revisões sistemáticas em Engenharia de Software, as quais 

foram devidamente adaptadas ao contexto da pesquisa. Essa escolha metodológica 

se justifica pela capacidade desse framework em proporcionar um processo 

transparente, replicável e minimamente enviesado de seleção e análise de estudos 

acadêmicos. A Figura 1 resume as etapas da revisão da literatura, desde a seleção 

das fontes até a síntese dos resultados, conforme os protocolos metodológicos 

adotados. 

 



19 

Figura 1 - Revisão da literatura 

 
Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

2.1.1 Seleção da base de dados e estratégia de busca 
 

A seleção dos artigos foi realizada na base de dados Periódicos CAPES, 

reconhecida por agregar mais de 40 mil periódicos. Para a execução da busca 

bibliográfica, adotou-se como estratégia a utilização do termo combinado "Governo 

Digital Desafios". A escolha deste search term específico fundamentou-se em três 

critérios: 

 

1. Precisão conceitual: O termo permitiu capturar estudos que abordassem 

especificamente as dimensões problemáticas e os aspectos críticos da 

implementação de governos digitais, indo além de abordagens meramente 

descritivas. 

2. Abrangência temática: A expressão foi capaz de englobar tanto pesquisas 

sobre barreiras técnicas quanto estudos que discutem barreiras sociais. 

3. Especificidade contextual: O search term mostrou-se particularmente eficaz 

para identificar pesquisas que tratam dos desafios no contexto brasileiro. 

  

Esta abordagem permitiu construir um corpus documental capaz de subsidiar 

uma análise dos desafios do governo digital a partir da produção acadêmica. Os 

artigos identificados nesta etapa foram posteriormente submetidos ao processo de 
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triagem descrito nas seções seguintes, que aplicou critérios direcionadores de 

seleção. 

 

2.1.2 Critérios de Seleção 
 

A seleção dos artigos foi realizada mediante aplicação dos seguintes critérios 

estabelecidos: quanto ao tipo de recurso, foram incluídos exclusivamente artigos 

científicos, tendo sido excluídos editoriais, revisões, capítulos de livro, dissertações e 

livros. O recorte temporal adotado considerou publicações entre os anos de 2014 e 

2025, garantindo a atualidade das discussões. Esse intervalo concentrou a maioria 

dos artigos após a aplicação dos demais filtros, representando 77,67% dos 

resultados totais (80 dos 103 artigos). Como critério de qualidade, foram 

selecionados apenas artigos submetidos ao processo de revisão por pares. 

Optou-se por manter inalterados os filtros originais da plataforma referentes a 

acesso aberto, produção nacional, áreas temáticas, idioma e editores, preservando 

assim a diversidade de fontes. A triagem foi conduzida por meio dos mecanismos de 

filtragem disponíveis na base Periódicos CAPES. 

 

2.1.3 Artigos selecionados 
 

 Os trabalhos reunidos nesta revisão abordam, sob diferentes enfoques, os 

desafios técnicos e sociais enfrentados pelo Brasil na construção de um governo 

digital eficiente, inclusivo e democrático. Barcellos (2015) analisa a Lei de Acesso à 

Informação e os desafios para garantir transparência efetiva por meio das 

tecnologias digitais. Varella, Oliveira e Moesch (2017) abordam as mudanças 

normativas recentes e os desafios legais e práticos do Estado brasileiro diante das 

oportunidades trazidas pelas novas tecnologias na formulação e aprimoramento de 

políticas públicas. Araújo e Mattos (2018) discutem a exclusão digital no contexto 

educacional brasileiro, destacando a infraestrutura como condição primária para o 

acesso às tecnologias. Bellaver Dambros (2018) investiga o acesso de jovens em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica aos cursos de educação a distância 

como estratégia de inclusão educacional, profissional e digital.  

Mesquita (2019) traça um panorama histórico da política de governo 

eletrônico no Brasil, analisando sua evolução, impactos na relação entre Estado e 
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sociedade, e os desafios associados à inclusão digital diante da ampliação do uso 

das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) pelos órgãos públicos. 

Almeida et al. (2020) discutem o uso de tecnologias digitais no enfrentamento da 

COVID-19, destacando os dilemas éticos, legais e técnicos relacionados à coleta e 

uso de dados pessoais e a necessidade de modelos mais responsáveis de 

governança de dados em saúde pública. Brognoli e Ferenhof (2020) mapeiam os 

desafios, ações e perspectivas da transformação digital no governo brasileiro, 

destacando esforços para ampliar o acesso às tecnologias e reduzir custos públicos 

por meio da digitalização de serviços.  

Cristóvam, Saikali e Sousa (2020) exploram o uso das Tecnologias da 

Informação e Comunicação como instrumento para a efetivação de direitos sociais 

por meio da prestação de serviços públicos, discutindo as perspectivas e desafios da 

implementação do governo digital no Brasil. Rocha et al. (2021) apresentam um 

relato de experiência sobre a adoção emergencial do ensino remoto em uma 

instituição de ensino superior do Amapá durante a pandemia de COVID-19, 

destacando os desafios tecnológicos e estruturais enfrentados, bem como os 

potenciais pedagógicos das plataformas digitais utilizadas.  

Viana (2021) examina a evolução do uso das TICs na administração pública, 

percorrendo o caminho do governo eletrônico ao governo digital, e analisando 

conceitos, interações e desafios associados à transformação digital do Estado. 

Costa (2022) analisa como as administrações públicas têm enfrentado os desafios e 

oportunidades da era digital, destacando a presença nas mídias sociais e os limites 

na transformação das interações digitais em participação cidadã efetiva. Cristóvam, 

Machado e Sousa (2022) discutem o conceito de constitucionalismo digital e seus 

reflexos na Administração Pública federal, destacando os incentivos normativos à 

inovação e os desafios para a formulação de políticas públicas digitais inclusivas e 

sustentáveis.  

Neto et al. (2022) investigam a percepção de estudantes de diferentes níveis 

de ensino sobre a implantação do ensino a distância durante a pandemia de 

COVID-19, destacando os impactos desiguais entre alunos de baixa renda e as 

limitações das ações governamentais no enfrentamento desses desafios. Lima, 

Sousa e Cristóvam (2023) investigam os impactos da Lei nº 14.129/2021 (Lei do 

Governo Digital) na estruturação do Governo Digital no Brasil, com foco na noção de 
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governo por plataforma e nos desafios relacionados à inovação, inclusão digital e 

gestão de dados.  

Alves et al. (2024) descrevem as estratégias adotadas por um estado do 

Nordeste brasileiro durante a pandemia no uso do ensino remoto, evidenciando os 

desafios enfrentados pelos professores da rede pública, como a exclusão digital, a 

falta de infraestrutura e a carência de formação continuada para o uso pedagógico 

das tecnologias móveis. Por fim, Possato et al. (2024) exploram os desafios e 

potencialidades da Educação 5.0, destacando a influência da cultura digital, a 

importância da inclusão e da diversidade cultural, e a necessidade de políticas 

públicas e investimentos para uma integração tecnológica equitativa na educação.  

A seguir, apresenta-se o Quadro 1, que reúne os artigos selecionados para 

compor a revisão de literatura, destacando seus títulos, respectivos autores, e anos 

de publicação, os quais fundamentam a análise dos desafios enfrentados pelo 

governo digital no Brasil. 

 

Quadro 1 - Artigos selecionados para análise 

Título Autores Ano 

Acesso à informação: os princípios da Lei n° 

12.527/2011 
Barcellos, Ana Paula 2015 

Salto digital nas políticas públicas: oportunidades e 

desafios 

Varella, Marcelo; 

Oliveira, Clarice; 

Moesch, Frederico 

2017 

Exclusão digital e educação: a infraestrutura como 

condição primária 

Araujo, Adriane; 

Mattos, Carmen Lúcia 
2018 

Desconectados e desqualificados – Os desafios da 

capacitação profissional ead de jovens em 

vulnerabilidade socioeconômica 

Bellaver Dambros, Iasmini 2018 

A evolução do governo eletrônico no Brasil e a 

contribuição das Tic na redefinição das relações 

entre governo e sociedade 

Mesquita, Kamila 2019 

Preservação da privacidade no enfrentamento da 

COVID-19: dados pessoais e a pandemia global 
Almeida et al. 2020 

Transformação digital no governo brasileiro: 

desafios, ações e perspectivas 

Brognoli, Tainara; 

Ferenhof, Helio 
2020 
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Governo Digital na Implementação de Serviços 

Públicos para a Concretização de Direitos Sociais 

no Brasil 

Cristóvam,José Sérgio; 

Saikali, Lucas; 

Sousa; Thanderson 

2020 

Enfrentando desafios: um relato de experiência no 

ensino superior amapaense sobre o uso de 

tecnologias educacionais em tempos de pandemia 

Rocha et al. 2021 

Transformação digital na administração pública: do 

governo eletrônico ao governo digital 
Viana, Ana Cristina 2021 

Oportunidades e desafios da era digital para o setor 

público 
Costa, Maíla Machado 2022 

Constitucionalismo e Administração Pública digitais: 

inovação tecnológica e políticas públicas para o 

desenvolvimento no Brasil 

Cristóvam, José Sérgio; 

Machado; Raquel; 

Sousa; Thanderson 

2022 

Os impactos da implantação repentina da Educação 

a Distância em meio à Pandemia da Covid-19 
Neto et al. 2022 

Governo por plataforma e serviços públicos na Lei 

nº 14.129/2021: considerações para uma 

transformação digital adequada 

Lima, Caio; 

Sousa; Thanderson; 

Cristóvam,José Sérgio 

2023 

Humanização digital no ensino remoto: desafios 

vivenciados por professores da educação básica no 

panorama pandêmico 

Alves et al. 2024 

Cultura na era da educação 5.0 Possato et al. 2024 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

2.2 BUSCA DOCUMENTAL 

 

Para a análise documental, tomou-se como referência a linha do tempo do 

governo digital disponível no portal do MGI. Esta linha do tempo apresenta de forma 

cronológica os principais marcos e documentos que marcaram a evolução das 

políticas de transformação digital no Brasil, desde as primeiras iniciativas de governo 

eletrônico nos anos 2000 até o ano de 2022, quando, entre outras iniciativas, foi 

publicada a atualização da Estratégia Brasileira para a Transformação Digital 

(E-Digital). Para esta pesquisa, realizou-se uma seleção dentre os diversos 

documentos mencionados na linha do tempo do governo digital, optando por analisar 

dois instrumentos particularmente representativos: o Mapa de Governo Digital 
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(MGD) e a Estratégia Brasileira para a Transformação Digital (E-Digital) - Ciclo 

2022-2026, ambos publicados no ano de 2022. 

O Mapa de Governo Digital (MGD) consiste em uma  uma iniciativa da 

Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia que busca acompanhar a 

evolução da transformação digital nos municípios brasileiros. A publicação combina 

dados quantitativos obtidos junto a bases oficiais com os resultados da Pesquisa de 

Engajamento Digital dos Municípios, realizada com cidades de grande porte. O 

estudo destaca as percepções, desafios e expectativas dos gestores públicos em 

relação à digitalização dos serviços, especialmente no contexto pós-pandemia, e 

propõe caminhos para fortalecer o engajamento dos entes locais com a agenda do 

governo digital.  Já a Estratégia Brasileira para a Transformação Digital (E-Digital) 

apresenta as diretrizes e ações do governo federal para o período de 2022 a 2026 

voltadas à transformação digital no Brasil, com foco na inclusão digital, 

infraestrutura, qualificação profissional, segurança da informação e desenvolvimento 

tecnológico. 

A escolha desses dois documentos fundamentou-se em três critérios. Em 

primeiro lugar, sua relevância temática, uma vez que ambos dedicam seções 

específicas para discutir os desafios e barreiras à implementação plena do governo 

digital, apresentando-os de forma sistematizada e com diferentes níveis de 

detalhamento. Em segundo lugar, sua adequação temporal, pois estão enquadrados 

no recorte cronológico estabelecido para a pesquisa (2014-2025), representando 

tanto o estágio atual (MGD) quanto as perspectivas futuras (E-Digital) das políticas 

públicas na área. Por fim, sua autoridade institucional, já que se tratam de 

documentos oficiais produzidos por órgãos do governo federal, possuindo assim 

caráter orientador para a administração pública. 

A análise destes materiais permitiu capturar tanto a dimensão diagnóstica (o 

que foi identificado como desafio) quanto a dimensão propositiva (como estes 

desafios estão sendo enfrentados) no âmbito das políticas públicas brasileiras para 

governo digital. A complementaridade entre os documentos selecionados, um com 

foco na situação atual e outro na perspectiva futura, proporcionou uma visão ampla 

dos obstáculos à transformação digital no setor público. A seguir, apresenta-se o 

Quadro 2, que resume os documentos oficiais selecionados para análise. 
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Quadro 2 - Documentos selecionados para análise 

Título Autores Ano 

Mapa de governo digital (MGD) Brasil 2022 

Estratégia Brasileira para a Transformação Digital 

(E-Digital) Ciclo 2022-2026 
Brasil 2022 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

2.3 CODIFICAÇÃO E ANÁLISE QUALITATIVA COM O SOFTWARE NVIVO 

 

 Para organizar e analisar qualitativamente os conteúdos dos artigos 

científicos e documentos oficiais selecionados nesta pesquisa, foi utilizado o 

software NVivo, uma ferramenta amplamente empregada em estudos qualitativos 

para o gerenciamento, codificação e análise de dados textuais. Após a seleção final 

do corpus documental, todos os textos foram importados para o ambiente do NVivo, 

onde foram submetidos ao processo de codificação temática. 

A codificação consiste na identificação e marcação de trechos do texto que 

abordam conteúdos para os objetivos da pesquisa, neste caso, as passagens que 

descrevem os desafios enfrentados pelo governo digital no Brasil. Esses trechos 

foram classificados por meio de códigos, os quais foram organizados com base em 

dois critérios: a categoria do desafio identificado (técnico ou social) e o autor 

correspondente ao artigo analisado. Dessa forma, foi possível não apenas agrupar 

os conteúdos conforme sua natureza temática, mas também rastrear a contribuição 

de cada autor para as categorias analíticas da pesquisa. 

Cada vez que um trecho era associado a um código, o NVivo registrava uma 

referência, isto é, uma ocorrência do conteúdo vinculado àquela temática e àquele 

autor, permitindo a visualização da distribuição das contribuições ao longo dos 

documentos. Esse processo possibilitou uma análise mais refinada dos dados, 

revelando padrões, recorrências e pontos de convergência entre os diferentes textos 

analisados. 

A Figura 2 a seguir apresenta um exemplo de tela do NVivo, com a 

visualização das referências de códigos aplicadas à categoria “Desafios Técnicos”, 

com destaque para os trechos identificados no artigo de Viana (2021), demonstrando 

a estrutura de organização adotada nesta etapa da pesquisa. 
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Figura 2 - Exemplo de Codificação Temática no NVivo 

 
 Fonte: Elaboração própria (2025) 
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3. REVISÃO DA LITERATURA 
 

O governo digital surge como uma transformação fundamental na 

administração pública, redefinindo a relação entre Estado e sociedade por meio das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). Sua importância reside no 

potencial de tornar os serviços públicos mais ágeis, transparentes e acessíveis. Ao 

integrar dados e automatizar processos, o governo digital aumenta a eficiência e 

reduz custos, beneficiando tanto a gestão pública quanto os cidadãos (Dias; Gomes, 

2021). No cenário global, países que avançaram nessa área têm colhido resultados 

significativos, como maior engajamento cidadão e melhoria na prestação de serviços 

(ONU, 2024). No entanto, apesar dos esforços de modernização, a implantação do 

governo digital “vem acompanhada de desafios” (Viana, 2021, p. 115). 

Diante desse cenário, a revisão de literatura desta dissertação baseia-se em 

estudos acadêmicos e documentos oficiais para identificar e classificar esses 

desafios, além de identificar políticas públicas que possam servir como referência 

para a superação desses obstáculos, com vistas a uma efetiva transformação digital 

da administração pública brasileira. 

A revisão de literatura está organizada em três eixos. O primeiro eixo traça a 

trajetória histórica e conceitual do governo digital, iniciando pelos primórdios da 

informatização no serviço público, nas décadas de 1960 e 1970, quando os 

computadores eram utilizados basicamente para automatizar processos 

administrativos internos. Em seguida, aborda a fase do governo eletrônico (e-gov) 

como etapa precursora do modelo atual de governo digital, destacando como essa 

transição tecnológica impactou a prestação de serviços públicos. Avançando, analisa 

o conceito contemporâneo de governo digital, suas principais características e 

aplicações na administração pública, encerrando com os marcos regulatórios e 

estratégicos que moldaram sua consolidação no Brasil. 

O segundo eixo volta-se para os desafios da implementação do governo 

digital, examinando tanto as barreiras técnicas - como deficiências de infraestrutura, 

sistemas desconectados e vulnerabilidades em segurança cibernética - quanto os 

obstáculos sociais - como a exclusão digital de parcelas da população e a 

insuficiente literacia digital - que comprometem o acesso e o uso qualificado dos 

serviços públicos digitais. Complementarmente, essa seção também avalia políticas 
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públicas que buscam enfrentar tais desafios e promover maior equidade no processo 

de digitalização estatal. 

Por fim, o terceiro eixo destaca as lacunas identificadas na literatura 

analisada, apontando temáticas pouco exploradas ou ausentes, como a ausência de 

avaliações empíricas sobre plataformas digitais públicas, o papel da iniciativa 

privada no ecossistema digital governamental, as implicações ambientais da 

digitalização, a resiliência do governo digital em contextos de crise e a formação 

digital de gestores públicos de alto escalão.  

 

3.1 A EVOLUÇÃO DO GOVERNO DIGITAL 

 
3.1.1 Os primórdios da informatização no serviço público 

 

A evolução do governo digital está intrinsecamente ligada ao desenvolvimento 

das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), que transformaram 

profundamente a forma como as organizações, inclusive os governos, operam e 

interagem com a sociedade (Brognoli; Ferenhof, 2020). Dias e Gomes (2021) 

destacam que, nos primórdios da informatização governamental, durante as 

décadas de 1960 e 1970, os computadores eram utilizados principalmente para 

automatizar tarefas administrativas internas, como o processamento de dados fiscais 

e contábeis. Esse período foi marcado pela centralização dos sistemas e pela 

ausência de interação direta com os cidadãos, refletindo uma administração pública 

focada na eficiência operacional interna, sem grandes impactos na transparência e 

participação cidadã. Brognoli e Ferenhof (2020) reforçam essa ideia ao destacar 

que, embora a fase inicial da informatização tenha sido voltada para a eficiência 

interna, o avanço das TICs posteriormente redefiniu a relação entre governo e 

sociedade. 

A transformação digital da administração pública tem sido impulsionada pelo 

avanço das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), bem como pela 

necessidade de modernização dos serviços públicos, buscando maior eficiência, 

transparência e acessibilidade. Conforme aponta Medeiros e Guimarães (2004, p. 

49): 
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Com a evolução do uso de computadores e dos meios de comunicação e, 
especialmente, da infra-estrutura da Internet, definiram-se novas formas 
para os modelos de relacionamento Estado-sociedade –que conformariam 
novas estruturas de governança –, cada vez mais baseados em TIC. As 
novas tecnologias teriam, portanto, potencial para construir uma nova 
relação entre governo e cidadãos, ao pressupor-se que possibilitam uma 
administração pública mais eficiente, democrática e transparente. 

 

Dias et al. (2019) complementam essa visão ao ressaltar que a maneira como 

o governo disponibiliza serviços à população é impactada pelo progresso 

tecnológico e pela crescente utilização da internet. Nesse contexto, Mesquita (2019) 

destaca que a difusão das TICs durante a década de 1990 foi um marco 

fundamental para o surgimento da Sociedade da Informação, demonstrando a 

relação entre o avanço tecnológico e a transformação dos serviços governamentais. 

Segundo a autora, esse período foi caracterizado pela crescente adoção de 

ferramentas digitais, que transformaram a forma como a informação era produzida, 

disseminada e consumida. 
A popularização da Internet acelerou ainda mais o avanço das TICs, 

ampliando sua influência em diversos setores sociais. Conforme Brognoli e Ferenhof 

(2020), os governos identificaram essa tendência e começaram a empregar a 

Internet tanto para otimizar suas operações internas quanto para estreitar a 

comunicação com a sociedade, promovendo maior transparência e engajamento 

cívico. Santos, Figueiredo e Gomes (2023) destacam que as empresas privadas 

lideraram inicialmente a adoção das tecnologias digitais, buscando aprimorar seus 

processos e resultados. Posteriormente, os governos de nações desenvolvidas 

passaram a incorporar essas inovações em suas administrações, o que serviu de 

base para o desenvolvimento do governo eletrônico, que evoluiu para o governo 

digital. Nesse sentido, Jóia e Cavalcante Neto (2004, p. 30) reforçam essa ideia ao 

afirmar: 

 
Processos de governança tradicional da esfera pública, envolvendo mais de 
um ente, acabam se tornando, muitas vezes, lentos, desgastantes e de alto 
custo, uma vez que estão fundamentados em meios tradicionais, 
principalmente no papel. Ora, se as empresas comerciais descobriram nas 
relações entre si, o grande benefício que a Internet poderia proporcionar, os 
entes públicos, com certeza, têm, na própria Internet, uma forte 
possibilidade de integração, de modo a torná-los mais ágeis e eficientes, a 
um baixo custo. 
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3.1.2 Governo eletrônico: precursor do governo digital 
 

A análise das transformações na administração pública contemporânea 

envolve a compreensão do conceito de governo digital. Para Santos, Figueiredo e 

Gomes (2023), entender a complexidade do uso das TICs na gestão pública é 

essencial para a formulação de políticas mais eficazes e para o aprimoramento das 

estruturas governamentais. Esse entendimento facilita o desenvolvimento de 

estratégias que integrem tecnologia e administração de forma eficiente. No entanto, 

para uma melhor compreensão do conceito de governo digital, é necessário retomar 

o conceito de governo eletrônico, que precede o atual estágio e representa um 

marco importante na trajetória da transformação digital do setor público. 

A partir da década de 1990, com a popularização da internet e o avanço das 

redes de comunicação, surgiu o conceito de governo eletrônico (e-gov), que 

representou um marco na transformação da administração pública (Almeida Rabelo; 

Rabelo Viegas; Valadares Viegas, 2012). Dias et al. (2019) apontam que o conceito 

de governo eletrônico pode ser definido de diversas maneiras, mas, em geral, está 

associado à utilização da internet para fornecer informações e serviços 

governamentais, com o objetivo de ampliar o acesso da população e aprimorar a 

prestação dos serviços públicos. Viana (2021, p. 118) reforça essa ideia ao afirmar 

que “no seu sentido mais restrito, o governo eletrônico reside no uso das 

Tecnologias da Informação – TICs pelos governos”. 

Além disso, o governo eletrônico envolve o uso de TICs para fortalecer as 

interações entre cidadãos, sociedade civil, empresas e instituições governamentais. 

Dias et al. (2019) afirmam que a implementação do e-gov contribuiu para a 

ampliação da oferta de serviços públicos e que esse modelo foi adotado por 

diferentes governos em múltiplas esferas e em diversos países ao redor do mundo. 

Diferente das etapas iniciais da informatização, que estavam restritas à automação 

de tarefas internas, o e-gov ampliou o foco para a interação entre o governo, os 

cidadãos e o setor privado, criando novas formas de prestação de serviços e 

comunicação. Dias et al. (2019) destacam também que o e-gov, além de otimizar os 

processos administrativos por meio das TICs, também facilita o acesso da 

população aos serviços públicos. 

Com o uso da tecnologia, os governos começaram a disponibilizar uma série 

de serviços online, como o preenchimento de formulários, emissão de documentos, 
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consultas a informações públicas e pagamentos de taxas e impostos. Vargas et al. 

(2021, p. 3) complementam essa visão ao afirmar que:  

 
Os programas de governo eletrônico não estão restritos à oferta de serviços 
públicos on-line via internet, entretanto e-public services têm se tornado sua 
dimensão mais popular e de maior impacto na sociedade.  

 

Desde a emissão de documentos até o pagamento de impostos, a 

digitalização de processos foi fundamental para aumentar a eficiência operacional do 

governo, reduzindo custos e tempo de processamento (Viana, 2021). Por exemplo, a 

declaração do Imposto de Renda Pessoa Física passou a ser realizada por meio do 

programa Receitanet, lançado em 1997 (Brasil, 2016), permitindo o envio das 

declarações pela internet e reduzindo a necessidade de deslocamento até unidades 

da Receita Federal. Além disso, a emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) foi 

implementada em 2006 (Azevedo; Mariano, 2011), modernizando o processo de 

emissão de notas fiscais e contribuindo para a redução da burocracia e aumento da 

transparência nas transações comerciais. Essa digitalização trouxe benefícios 

importantes, como a redução da burocracia, maior agilidade nos processos e 

conveniência para os cidadãos, que passaram a acessar serviços públicos sem a 

necessidade de deslocamento físico. Dias et al. (2019) ressaltam que o governo 

eletrônico contribui para a melhoria da qualidade dos serviços públicos, além de 

viabilizar a redução de custos operacionais na administração pública. 

Dias e Gomes (2021) apontam que o governo eletrônico também se 

desenvolveu em diferentes níveis, desde a simples presença digital em órgãos 

públicos, evoluindo para a interação básica com os cidadãos e, posteriormente, para 

a transação completa de serviços online. Essa evolução foi classificada em estágios, 

que variam desde a disponibilização de informações institucionais na internet até a 

integração de serviços entre diferentes órgãos e esferas governamentais. O e-gov 

revolucionou a forma como a administração pública se relaciona com a sociedade, 

promovendo maior transparência e acesso à informação. A adoção de recursos 

tecnológicos, como portais governamentais acessíveis pela internet, tem sido um 

dos pilares dessa transformação, facilitando a interação entre cidadãos e o Estado. 

Conforme destacam Tavares, Bitencourt e Cristóvam (2021, p. 794): 

 
Os avanços experimentados pelo direito de acesso à informação, em 
especial, a partir do desenvolvimento de portais governamentais acessíveis 
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a todos pela internet, guardam estreita relação com a introdução dada pela 
Administração Pública em sua estrutura aos recursos da tecnologia da 
informação e da engenharia de software, naquilo que se passou a chamar 
inicialmente de Administração Pública eletrônica ou Governo eletrônico. 

 

Essa integração entre tecnologia e gestão pública não apenas modernizou os 

processos administrativos, mas também fortaleceu a transparência e a participação 

cidadã. 

Apesar de suas limitações, o e-gov foi fundamental para estabelecer as bases 

do governo digital. Ele não apenas demonstrou o potencial das tecnologias digitais 

na modernização da administração pública, mas também revelou a necessidade de 

uma abordagem mais integrada e estratégica para a transformação digital do setor 

público. Kon (2019) afirma que nos últimos anos, um dos principais meios de 

expandir os serviços públicos tem sido o desenvolvimento do e-gov, inserido no 

contexto dos novos conceitos de inovação na esfera pública. O e-gov foi o ponto de 

partida para uma nova fase, na qual a tecnologia não seria apenas uma ferramenta 

de eficiência, mas um elemento central na reconfiguração das relações entre 

governo, cidadãos e a sociedade como um todo. 

 

3.1.3 Conceito e características do governo digital 
 

Com o avanço das TICs e o surgimento de novas demandas sociais, o 

conceito de governo digital começou a se consolidar no início do século XXI, 

superando as limitações do governo eletrônico (Oliveira; Cardoso, 2024). Viana 

(2021) afirma que, enquanto o e-gov focava na digitalização de serviços existentes, 

o governo digital propõe uma reestruturação completa da administração pública, 

integrando tecnologias emergentes como big data, inteligência artificial, blockchain e 

Internet das Coisas (IoT) para promover uma gestão mais inteligente e orientada por 

dados. Para a autora, o governo digital não apenas disponibiliza serviços online, 

mas também utiliza tecnologias para prever demandas, personalizar atendimentos e 

aprimorar a formulação de políticas públicas. Além disso, promove a transparência e 

a participação cidadã, criando canais diretos de comunicação e colaboração entre o 

governo e a sociedade. 

Como exemplo da adoção de tecnologias emergentes no contexto do governo 

digital brasileiro, pode-se citar a plataforma Fala.BR, mantida pela Controladoria 
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Geral da União, que passou a utilizar recursos de inteligência artificial para sugerir a 

reclassificação automática de manifestações e prever o nível de satisfação do 

cidadão com base no conteúdo das respostas, otimizando o tratamento das 

demandas (Brasil, 2022). Já na esfera estadual, destaca-se o sistema “Próximo 

Trem”, implementado pela ViaMobilidade nas Linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda do 

metrô paulista, que integra tecnologias como IA, machine learning, grafos e big data 

para prever, em tempo quase real, o horário de chegada das composições às 

estações e oferecer informações atualizadas aos usuários por meio da leitura de 

QRCodes nas plataformas (Bovo, 2024). Tais iniciativas exemplificam como o 

governo digital avança na direção de uma gestão pública mais preditiva, responsiva 

e orientada por dados. 

O conceito de governo digital surge como uma continuação e uma progressão 

do e-gov, representando uma mudança substancial na dinâmica da interação entre o 

Estado e os cidadãos, bem como na prestação de serviços públicos. Gomes et al. 

(2022, p. 21) reforçam essa ideia ao afirmar que:  

 
O conceito de governo digital é uma evolução do conceito de governo 
eletrônico que surgiu a partir da evolução das TICs, especialmente da 
internet, e forneceu novas formas de relacionamento entre as organizações 
públicas e os cidadãos.  

 

Nesse sentido, Oliveira e Cardoso (2024, p. 18) destacam que: 

 
Com o investimento nas TICs, a gestão pública passou por um processo de 
modernização. Isso implicou na evolução do governo digital, reestruturando 
processos e procedimentos, tornando-os mais eficazes e acessíveis aos 
cidadãos, ao mesmo tempo em que a burocracia foi reduzida. [...] a 
implementação do governo digital mudou significativamente a dinâmica 
entre a administração pública e a sociedade, promovendo uma melhoria na 
qualidade da prestação de serviços públicos e um corpo social mais 
participativo. 

 

Nas últimas décadas, tem-se observado um movimento cada vez mais intenso 

em direção a uma administração pública mais digitalizada, impulsionada pelo avanço 

tecnológico e pela necessidade de inovação na gestão governamental. Viana (2021, 

p. 132) afirma que “o governo digital [...] reflete um amadurecimento no tratamento 

das tecnologias da informação no âmbito da administração pública”. Em relação a 

este conceito, é relevante destacar a perspectiva apresentada por Carvalho, que 
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oferece uma definição esclarecedora sobre o governo digital. Para Carvalho (2020, 

p. 124): 

 
Mais do que uma simples troca de denominação — ‘eletrônico’ por ‘digital’ 
—, o novo conceito tem o intuito de estruturar em novas bases as políticas 
públicas voltadas para o uso e a disseminação das novas tecnologias no 
setor público, tomando como ponto de partida, de um lado, o acúmulo 
teórico, as críticas e o aprendizado associados às iniciativas de governo 
eletrônico e, de outro, o potencial aberto pela intensificação da revolução 
digital em curso, vinculada, como visto, à ampliação do uso de smartphones 
e da conexão à internet pelos cidadãos. 

 

Cristóvam, Saikali e Sousa (2020) complementam essa visão ao expressar o 

entendimento de que o governo digital transcende a mera informatização de 

processos, configurando-se como um novo paradigma que utiliza as TICs para 

aprimorar a eficiência, transparência e qualidade dos serviços públicos. Para os 

autores, essa transformação envolve a integração de tecnologias digitais nas esferas 

da administração pública, abrangendo desde a digitalização de processos internos e 

serviços oferecidos à população até o desenvolvimento de plataformas que 

promovem a interação entre governo e sociedade. Nesse sentido, o governo digital 

não é apenas uma ferramenta tecnológica, mas um novo modelo de gestão pública 

que visa transformar a relação entre o Estado e o cidadão. 

O governo digital também está profundamente ligado à ideia de inovação na 

governança pública. Ele promove a reestruturação de processos administrativos, 

incentivando práticas mais ágeis, eficientes e orientadas para resultados. Cristóvam 

e Hahn (2020) destacam que o governo digital busca a criação de políticas públicas 

mais responsivas, baseadas em dados e evidências, o que permite ao governo 

entender melhor as necessidades e preferências dos cidadãos, identificar problemas 

emergentes e avaliar o impacto de suas políticas e programas. Isso possibilita uma 

tomada de decisão mais informada e eficaz, contribuindo para uma gestão 

governamental mais eficiente e orientada para resultados. 

 Além disso, a evolução do governo digital também acompanhou a crescente 

demanda por transparência, accountability e participação cidadã ao disponibilizar 

informações e dados governamentais de forma acessível e transparente e ao 

oferecer mecanismos de participação e engajamento dos cidadãos nas decisões 

políticas (Carneiro, 2019). Isso fortalece a legitimidade das instituições democráticas 

e promove uma maior responsabilidade por parte dos governantes. Pinho e Gouveia 
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(2019) reforçam essa ideia ao afirmar que o governo digital fomenta a participação 

cidadã ativa na formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. 

Através de plataformas digitais, como consultas públicas online, aplicativos de 

denúncia e participação em processos decisórios, os cidadãos têm a oportunidade 

de interagir diretamente com o governo, contribuindo para a construção de políticas 

mais alinhadas às suas necessidades. Segundo os autores, esse modelo de 

governança participativa não apenas fortalece a democracia, mas também promove 

um ambiente de maior colaboração e corresponsabilidade entre o governo e a 

sociedade. Ainda, segundo Pinho e Gouveia (2019), as plataformas digitais 

passaram a ser utilizadas não apenas para a prestação de serviços, mas também 

para facilitar a fiscalização das ações governamentais e a participação da sociedade 

na formulação de políticas públicas.  

Para ilustrar visualmente a trajetória evolutiva da transformação digital na 

administração pública, a Figura 3 sintetiza as principais etapas identificadas ao longo 

do processo de modernização do Estado, desde os primeiros esforços de 

informatização interna nas décadas de 1960 e 1970 até a consolidação do governo 

eletrônico nos anos 1990 e, mais recentemente, o advento do governo digital como 

um novo paradigma de gestão pública. Cada fase é caracterizada por marcos 

tecnológicos e institucionais distintos, refletindo a forma como o Estado passou a 

incorporar as (TICs) para aprimorar a eficiência administrativa, ampliar a 

transparência e promover a participação cidadã. 
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Figura 3 - Evolução cronológica do Governo Digital 

 
Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

É importante ressaltar que, embora haja nuances nas ênfases e nos objetivos 

dos conceitos de governo digital e governo eletrônico, para fins de pesquisas, ambos 

os termos podem ser vistos como parte de um continuum de modernização do 

governo por meio da tecnologia. Ambos visam utilizar as TICs para tornar o governo 

mais eficiente, transparente e centrado no cidadão. Viana (2021), em seu estudo 

sobre a transformação digital na administração pública, afirma que as Nações 

Unidas e o Banco Mundial usam os termos governo eletrônico e governo digital de 

forma intercambiável, indicando a convergência de conceitos entre eles. Portanto, ao 

analisar as diferenças entre governo eletrônico e governo digital, é importante 

reconhecer que, apesar das diferentes ênfases, ambos compartilham a mesma meta 

fundamental de melhorar a administração pública e os serviços oferecidos aos 

cidadãos por meio da tecnologia. 

 
3.1.4 Marcos regulatórios e estratégicos do governo digital no Brasil 
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A partir dos últimos anos do século XX, diversos países começaram a 

implementar estratégias nacionais de governo digital, com o objetivo de integrar 

diferentes esferas da administração pública e promover maior eficiência, 

transparência e acessibilidade nos serviços oferecidos à população (Gomes; 

Camargo, 2024). No Brasil, essa jornada foi marcada por uma série de marcos 

regulatórios e estratégicos que orientaram a adoção de TICs e a construção de um 

governo digital mais eficiente e inclusivo. Desde a publicação do Livro Verde: 

Sociedade da Informação no Brasil, em 2000, até a recente Lei nº 14.129/2021 (Lei 

do Governo Digital), que estabelece diretrizes para a transformação digital e a 

governança no setor público, o país tem avançado na consolidação de um 

ecossistema digital que busca integrar inovação, transparência e eficiência.  

A trajetória do governo digital no Brasil teve início com a publicação do Livro 

Verde: Sociedade da Informação no Brasil, em 2000, que estabeleceu as bases para 

uma política nacional voltada à inserção do país na era digital. Elaborado pelo 

Ministério da Ciência e Tecnologia, o documento apresentou metas e diretrizes para 

o desenvolvimento e a disseminação das TICs, propondo ações voltadas à 

ampliação do acesso à internet, à inclusão digital, à modernização da administração 

pública e à promoção da pesquisa e inovação tecnológica. Servindo como ponto de 

partida para o debate público, o Livro Verde marcou o reconhecimento, por parte do 

Estado brasileiro, da importância estratégica da informação e do conhecimento para 

o desenvolvimento do país. 

Posteriormente, a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) 

representou um avanço ao estabelecer normas e procedimentos para garantir o 

acesso à informação pública. Essa legislação promoveu a transparência e o controle 

social sobre as ações do governo, fortalecendo a relação entre Estado e cidadãos 

(BRASIL, 2011). Em seguida, o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) definiu 

“princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil”, 

assegurando a liberdade de expressão, a privacidade e a neutralidade da rede 

(BRASIL, Lei nº 12.965/2014, p.1). 

Ademais o Decreto nº 8.638/2016 instituiu a Política de Governança Digital, 

que representa um marco na transição do governo eletrônico para uma abordagem 

mais ampla e estratégica de governança digital, buscando maior eficiência, 

transparência, integração e participação cidadã por meio do uso das tecnologias 

digitais na gestão pública. (BRASIL, 2016). A proteção de dados pessoais ganhou 
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destaque com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (Lei nº 13.709/2018), que 

estabeleceu normas para a coleta, armazenamento e tratamento de dados, 

garantindo a privacidade e a segurança das informações dos cidadãos e empresas 

(BRASIL, 2018).  

O Decreto nº 9.319/2018 marca a consolidação de uma estratégia nacional 

integrada para a transformação digital, envolvendo não apenas o governo federal, 

mas também o setor privado, a academia e a sociedade civil. O decreto instituiu o 

Sistema Nacional para a Transformação Digital (SinDigital) (BRASIL, 2018). Já o 

Decreto nº 10.332/2020, instituiu “a Estratégia de Governo Digital para o período de 

2020 a 2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional” (BRASIL, Decreto nº 10.332/2020, p. 1). 

Por fim, a Lei nº 14.129/2021, conhecida como Lei de Governo Digital, 

consolidou diretrizes para a modernização da administração pública, a simplificação 

de processos, a interoperabilidade de sistemas e a promoção da inovação 

tecnológica no setor público (BRASIL, 2021). Esses marcos regulatórios e 

estratégicos constituem uma parte representativa de um conjunto mais amplo de 

iniciativas normativas e políticas que vêm sendo construídas ao longo do tempo. 

Eles exemplificam o esforço contínuo do Estado brasileiro para institucionalizar a 

transformação digital como eixo estruturante da administração pública. 

 
3.2 DESAFIOS TÉCNICOS E SOCIAIS PARA IMPLANTAÇÃO DO GOVERNO 

DIGITAL NO BRASIL 

 

Apesar dos progressos, a implementação efetiva do governo digital no Brasil 

ainda enfrenta diversos entraves que comprometem sua universalização e eficácia. 

Esses desafios, conforme evidenciado por estudos acadêmicos e institucionais, não 

se restringem ao domínio tecnológico, mas englobam também barreiras sociais, 

como a desigualdade de acesso à internet, a exclusão digital e a baixa cultura digital 

da população ( Costa, 2022; Mesquita, 2019). 

Com base nessa problemática, esta seção da revisão de literatura apresenta 

uma análise dos principais desafios enfrentados pelo governo digital no Brasil, 

agrupando-os em duas categorias centrais: os de caráter técnico e os de caráter 

social. A análise desenvolvida nesta seção fundamenta-se nos artigos acadêmicos 

listados no Quadro 1 e nos documentos institucionais listados no Quadro 2, os quais 
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compõem a base de referência utilizada para identificar e classificar os principais 

desafios do governo digital no Brasil. 

Por meio dessa categorização, são exploradas as abordagens dos diferentes 

autores, destacando-se os pontos de convergência, complementaridade e 

aprofundamento entre os argumentos. O intuito é oferecer uma leitura articulada e 

multidimensional dos obstáculos enfrentados, destacando suas implicações práticas 

para a administração pública. Ao final, serão apresentadas propostas e meios de 

mitigação sugeridos pelos autores, com o propósito de contribuir para o 

fortalecimento de políticas públicas que tornem o governo digital uma realidade 

efetiva.  

 

3.2.1 Desafios Técnicos 
 
3.2.1.1 Infraestrutura e Conectividade 

 
A construção de um governo digital eficaz e inclusivo no Brasil passa, 

necessariamente, pelo enfrentamento das limitações históricas relacionadas à 

infraestrutura tecnológica e à conectividade. Essa é, talvez, a dimensão mais 

evidente e recorrente entre os entraves técnicos identificados na literatura e em 

documentos oficiais. A precariedade da infraestrutura de redes e sistemas, a baixa 

cobertura de internet em regiões remotas, a falta de equipamentos adequados e a 

concentração geográfica de data centers são fatores que, em conjunto, impedem 

que a digitalização de serviços públicos alcance toda a população brasileira de 

forma equitativa. 

Brognoli e Ferenhof (2020, p. 8) destacam que “o bom andamento da 

transformação digital no governo depende, dentre outros fatores, de uma 

infraestrutura de qualidade”. A análise dos autores sugere que, na ausência de uma 

conectividade ampla, estável e segura, as iniciativas de digitalização dos serviços 

públicos tendem a enfrentar limitações estruturais já em sua fase inicial, 

comprometendo sua efetividade. A infraestrutura precária limita não apenas o 

alcance dos serviços, mas também sua eficiência operacional e seu potencial de 

transformação social. A ausência de investimentos estruturantes nesse setor impede 

que a tecnologia seja utilizada de forma estratégica pelo Estado, restringindo-a a um 

instrumento de modernização superficial. 
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Essa perspectiva é corroborada por Viana (2021, p. 116), que observa que a 

precariedade estrutural está diretamente relacionada à “ineficiência na prestação de 

serviços online e [à] desconexão entre eles”. A escassez de centros de dados 

modernos, a ausência de redes de suporte integradas e a limitação da capacidade 

computacional nos órgãos públicos configuram fatores que comprometem a oferta 

contínua e articulada de serviços digitais. Nesse mesmo sentido, Cristóvam, Saikali 

e Sousa (2020, p. 211) destacam “a urgência de uma estrutura mínima de TICs no 

âmbito administrativo” como um dos entraves à consolidação do governo digital, 

apontando que a falta de condições técnicas básicas compromete não apenas a 

eficiência operacional, mas a própria viabilidade de digitalização dos serviços 

públicos. 

O documento oficial Estratégia Brasileira para a Transformação Digital 

(E-Digital) reforça essas constatações ao indicar que a expansão da infraestrutura 

de TICs no Brasil ocorre de forma desigual e descoordenada. A publicação destaca 

que “a ampliação desta infraestrutura em áreas remotas e a falta de acesso a 

dispositivos tecnológicos por parte da população são os maiores desafios deste 

eixo” (BRASIL, 2022, p. 16). A desigualdade de cobertura de internet, especialmente 

móvel, é alarmante: segundo dados do próprio documento, apenas 34,24% da 

população rural tem acesso à tecnologia 4G, o que compromete a prestação de 

serviços digitais em grande parte do território nacional (BRASIL, 2022, p. 20). 

Esse cenário revela a persistência de um modelo de desenvolvimento 

tecnológico orientado pela lógica de mercado, em detrimento da lógica pública de 

universalização do acesso, conforme analisado por Araujo e Mattos (2018). As 

autoras argumentam que a infraestrutura de telecomunicações brasileira, essencial 

para a inclusão digital, muitas vezes está submetida à rentabilidade privada e não a 

princípios de equidade territorial. Esse descompasso entre demanda social e oferta 

tecnológica gera um vácuo estrutural que se reflete na dificuldade de consolidar o 

governo digital como política pública inclusiva. 

Na dimensão educacional, os efeitos da carência estrutural tornaram-se ainda 

mais evidentes com a adoção do ensino remoto durante a pandemia da COVID-19. 

Possato et al. (2024, p. 12), ao analisarem a viabilidade da Educação 5.0 no Brasil, 

enfatizam que “a infraestrutura tecnológica, o acesso à internet de alta velocidade e 

dispositivos digitais adequados são necessários, especialmente em regiões com 

recursos limitados”. A ausência desses requisitos fundamentais revela-se não 
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apenas como um problema técnico, mas como uma falha de planejamento 

estratégico que coloca em risco o princípio da igualdade de oportunidades no 

acesso ao conhecimento. Alves et al. (2024) reforçam esse diagnóstico ao 

destacarem a falta de infraestrutura adequada para o suporte às tecnologias móveis 

digitais de informação e comunicação (TMDIC) nas escolas públicas. Os autores 

apontam que "existe a necessidade de um maior investimento por parte 

governamental [...] quanto a uma infraestrutura que dê suporte às TMDIC" (Alves et 

al., 2024, p. 17). 

Os estudos de Neto et al. (2022) e Rocha et al. (2021) reforçam essa leitura 

ao mostrarem que, na prática, a ausência de infraestrutura tecnológica excluiu 

milhares de estudantes do processo educacional durante o período pandêmico. Neto 

et al. (2022, p. 41), ao investigarem a percepção de discentes sobre o ensino a 

distância durante a pandemia de Covid-19, destacam que “a maioria dos 

respondentes não foram contemplados com a implementação do ensino não 

presencial”, indicando a ausência das condições mínimas necessárias para a efetiva 

implementação do ensino a distância. Rocha et al. (2021) acrescentam que, no 

estado do Amapá, a crise no sistema de internet agravada por um apagão regional 

comprometeu ainda mais o acesso a conteúdos digitais. Os autores relatam que “os 

principais desafios levantados foram a precariedade no sistema de Internet no 

estado” (Rocha et al., 2021, p. 2), o que revela a fragilidade da infraestrutura 

naquela região. 

A centralização de data centers e a baixa capacidade de processamento local 

também são fatores limitantes. O relatório da E-Digital aponta que os centros de 

dados estão concentrados principalmente na Região Sudeste, o que impõe 

dificuldades adicionais para estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste acessarem, 

armazenarem e processarem dados com eficiência (BRASIL, 2022, p. 62). Essa 

concentração reduz a soberania tecnológica das demais regiões e acentua as 

desigualdades regionais no acesso aos benefícios do governo digital. 

Em uma análise integrada dos autores, observa-se que a deficiência 

estrutural da infraestrutura tecnológica brasileira é consequência de um modelo de 

Estado que ainda não priorizou, de forma sistêmica e territorialmente equilibrada, a 

transformação digital como política de Estado. A carência de redes, a baixa 

capilaridade da banda larga, a insuficiência de equipamentos e a centralização de 
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tecnologias revelam um cenário em que os avanços normativos e discursivos ainda 

não se traduziram plenamente em capacidade técnica e operacional. 

 

3.2.1.2 Interoperabilidade entre de Sistemas 

 
A interoperabilidade entre sistemas no setor público é elemento estruturante 

para a consolidação de um governo digital efetivo. Em essência:  

 
A interoperabilidade pode ser entendida como uma característica que se 
refere à capacidade de diversos sistemas e organizações trabalharem em 
conjunto (interoperar) de modo a garantir que pessoas, organizações e 
sistemas computacionais interajam para trocar informações de maneira 
eficaz e eficiente (Brasil, 2020, n.p.). 

 

A ausência dessa capacidade resulta em sistemas fragmentados, redundância de 

informações, retrabalho administrativo e, principalmente, na frustração do cidadão 

que busca serviços públicos mais acessíveis, integrados e eficientes. 

No Brasil, essa fragmentação é apontada de forma recorrente na literatura 

como um dos entraves técnicos mais persistentes e difíceis de superar. Viana (2021, 

p. 116) destaca que “questões relativas à concepção, limites e modo de utilização 

das Tecnologias da Informação – TICs surgem”, e isso impacta diretamente a 

criação de plataformas interoperáveis, dificultando tanto o desenvolvimento técnico 

quanto a adoção de soluções centradas no cidadão. A falta de diretrizes claras e de 

um planejamento articulado entre os diferentes entes federativos e órgãos da 

administração direta e indireta gera um ecossistema digital descoordenado, onde 

cada sistema opera de maneira isolada. 

Esse diagnóstico também é abordado na análise de Brognoli e Ferenhof 

(2020), que identificam na fragmentação dos sistemas digitais governamentais um 

dos obstáculos à transformação digital. Os autores observam que a multiplicidade de 

portais desconectados entre si dificulta o acesso aos serviços por parte do cidadão, 

sugerindo que essa desarticulação compromete não apenas a experiência do 

usuário, mas também a racionalidade administrativa do Estado. A unificação de 

plataformas, nesse contexto, seria um passo importante para garantir usabilidade, 

eficiência e confiança nos serviços digitais públicos. 

O problema da fragmentação se agrava quando se consideram os diferentes 

níveis de governo. Mesquita (2019, p. 175), ao refletir sobre a evolução do governo 
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eletrônico no Brasil, afirma que “não temos ainda no país, por exemplo, uma 

interação efetiva entre os diversos órgãos que compõem a administração pública e o 

compartilhamento de informação entre os três níveis de governo”. Essa constatação 

revela um quadro de desarticulação federativa que compromete a formulação de 

políticas públicas integradas e a coordenação de serviços que, muitas vezes, 

envolvem mais de uma instância administrativa. 

Essa realidade é igualmente reconhecida pelo Mapa de Governo Digital 

(MGD) (Brasil, 2022), que enfatiza a ausência de interoperabilidade como um 

entrave para os municípios brasileiros. Segundo o documento, “a fragmentação e a 

falta de integração dos sistemas existentes [...] são somente alguns dos desafios a 

serem enfrentados pelos municípios.” (Brasil, 2022, p. 5). Além disso, destaca-se 

que muitos municípios ainda operam com sistemas legados, ou seja, tecnologias 

antigas e desatualizadas, que dificultam a adoção de soluções mais modernas 

(Brasil, 2022). 

Em escala nacional, a E-Digital (Brasil, 2022) reconhece explicitamente a 

necessidade de formular uma política pública dedicada à interoperabilidade. O 

documento propõe a criação de uma “Política Nacional de Interoperabilidade”, com o 

objetivo de padronizar o acesso e o compartilhamento de dados entre os entes 

públicos (BRASIL, 2022, p. 63). Trata-se de um passo importante na direção de uma 

governança digital mais coordenada, ainda que o texto também reconheça os 

desafios técnicos, organizacionais e culturais que essa proposta envolve. 

Os estudos de Varella, Oliveira e Moesch (2017, p. 575) também trazem 

contribuições para o debate ao apontar que o “primeiro grande desafio de qualquer 

integração de bases de dados e compartilhamento de informações é o batimento 

dos dados”. A existência de inconsistências cadastrais entre órgãos como Receita 

Federal, Previdência Social e Caixa Econômica Federal é citada pelos autores como 

um exemplo do grau de complexidade técnica que a interoperabilidade exige, 

sobretudo em um país com sistemas dispersos. 

Outro obstáculo destacado pelos mesmos autores refere-se à cultura 

burocrática herdada do papel. Os formulários digitais muitas vezes apenas replicam 

as exigências do formato físico, sem uma reflexão crítica sobre sua real 

necessidade. Um exemplo disso é o eSocial, inicialmente composto por quase 1.300 

campos, muitos deles redundantes ou desnecessários, o que ilustra a dificuldade de 
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simplificação administrativa mesmo em ambientes digitais (Varella; Oliveira; Moesch, 

2017, p. 575). 

Esse quadro de fragmentação e ausência de integração compromete o 

potencial do governo digital de produzir valor público. Em vez de oferecer uma 

experiência unificada e centrada no cidadão, os serviços digitais se tornam 

dispersos, descoordenados e, muitas vezes, redundantes. Além disso, a ausência 

de interoperabilidade entre sistemas compromete a própria capacidade do Estado de 

formular e avaliar políticas públicas com base em dados integrados e atualizados. 

Do ponto de vista estratégico, os autores convergem na defesa da criação de 

plataformas unificadas que facilitem a navegação, otimizem o uso de recursos e 

promovam a interoperabilidade entre órgãos e esferas de governo. Brognoli e 

Ferenhof (2020, p. 8) afirmam que a disponibilização de serviços públicos digitais em 

uma plataforma unificada “permite que o cidadão encontre o que precisa de forma 

mais rápida e fácil”, destacando os ganhos em usabilidade, eficiência administrativa 

e transparência. 

Em suma, a ausência de interoperabilidade representa um entrave estratégico 

e operacional de grande magnitude. Ela compromete a fluidez do governo digital, 

amplia os custos administrativos, reduz a eficácia das políticas públicas e dificulta o 

acesso do cidadão a serviços essenciais. Para superá-la, é necessário investir não 

apenas em tecnologia, mas também em planejamento, normatização, capacitação e 

mudança de mentalidade institucional.  

 

3.2.1.3 Segurança da Informação e Proteção de Dados 

 
A consolidação do governo digital no Brasil exige, entre outras condições, a 

existência de um ecossistema seguro e confiável para o tratamento de informações. 

A segurança da informação e a proteção de dados pessoais constituem dimensões 

importantes para a sustentabilidade das políticas digitais, sendo reconhecidas por 

diversos autores e documentos institucionais como pilares para o fortalecimento da 

confiança da população nas soluções tecnológicas oferecidas pelo Estado. 

À medida que os serviços públicos migram para o meio digital, cresce 

exponencialmente o volume de dados pessoais processados por órgãos 

governamentais. Esse processo, por sua vez, expõe o Estado a riscos cibernéticos, 

como vazamentos de informações, sequestro de dados (ransomware), fraudes e uso 
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indevido de informações sensíveis. Tais ameaças afetam diretamente os direitos 

fundamentais dos cidadãos e podem comprometer a legitimidade das plataformas 

digitais, transformando a promessa de inovação em um ambiente de vulnerabilidade. 

Viana (2021) observa que a segurança digital deve ser uma preocupação 

constante e integrada à estratégia de transformação digital, afirmando que os 

desafios de segurança digital demandam atenção, especialmente em um contexto 

em que o padrão de oferta de serviços se torna eminentemente digital. A ausência 

de políticas eficazes de proteção de dados, de mecanismos de prevenção a ataques 

cibernéticos e de protocolos de continuidade dos serviços públicos digitais coloca 

em risco a confiança dos cidadãos nas ferramentas do governo digital, e, 

consequentemente, sua adesão a tais serviços. 

A preocupação com a segurança também é evidenciada no MGD, que 

identifica fragilidades nas políticas de proteção de dados adotadas pelas prefeituras 

brasileiras. O documento relata que, mesmo entre os municípios com maior porte 

populacional, são recorrentes os casos de ausência de políticas formais de 

segurança da informação, o que os torna alvos mais fáceis de ataques e incidentes 

cibernéticos. Além disso, o boletim menciona a crescente incidência de ataques ao 

setor público, o que mostra a urgência de medidas de reforço da cibersegurança no 

âmbito municipal (Brasil, 2022). 

A literatura também chama atenção para a fragilidade estrutural da proteção 

de dados no Brasil. Almeida et al. (2020), ao refletirem sobre os desafios da 

governança de dados no setor público, especialmente no contexto da pandemia da 

COVID-19, destacam a necessidade de estruturas que garantam o uso responsável 

e seguro das informações pessoais. Nesse sentido, os autores argumentam que: 

 
A autodeterminação informativa é, indubitavelmente, um aspecto 
fundamental a ser levado em consideração para o uso de dados pessoais, 
conjuntamente com as garantias de transparência, segurança e 
minimização no uso de dados (Almeida et al., 2020, p. 2489).  

 

Essa perspectiva reforça a ideia de que a segurança da informação, além de 

um requisito técnico, é também uma dimensão essencial à consolidação de um 

governo digital confiável e legítimo. 

O estudo alerta, ainda, para o risco de que a ausência de proteção adequada 

comprometa não apenas os direitos individuais, mas a efetividade das políticas 
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públicas, uma vez que a desconfiança da população pode limitar a adesão a 

sistemas essenciais, como os voltados à saúde, à educação ou ao recebimento de 

benefícios. Para Almeida et al. (2020), a confiança institucional é um importante fator 

para a legitimidade do uso de dados pessoais em políticas públicas digitais. Nesse 

sentido, a segurança da informação ultrapassa o campo técnico e passa a integrar o 

campo estratégico e político do Estado. 

A E-Digital reconhece a relevância da temática da segurança da informação e 

destaca a necessidade de criação de ambientes regulatórios mais confiáveis e 

seguros no âmbito digital. O documento enfatiza que a proteção de dados pessoais 

deve ser incorporada à arquitetura dos serviços digitais desde sua concepção, 

conforme o princípio do privacy by design. Além disso, apresenta dados que revelam 

a desconfiança dos usuários em relação ao uso de suas informações: “em 2020, 

54% dos usuários de internet acreditavam haver mais riscos do que benefícios na 

disponibilização de seus dados para governos e empresas” (Brasil, 2022, p. 37). A 

estratégia também alerta que “os ataques cibernéticos são um risco constante para 

as instituições governamentais mantenedoras de dados sigilosos da população, 

assim como para a sociedade de maneira geral” (Brasil, 2022, p. 37). 

Outros desafios relacionados à segurança da informação são apontados por 

Lima, Sousa e Cristóvam (2023), que analisam o governo por plataforma. Os autores 

destacam que as plataformas de governo digital devem manter como eixo central, 

dentre outras questões, a segurança e a privacidade dos dados sensíveis dos 

cidadãos. Garantir esses princípios não é apenas uma exigência normativa, mas 

uma condição para a confiabilidade do ambiente digital governamental. Em um 

contexto em que a coleta e o tratamento de grandes volumes de dados se tornam 

cada vez mais frequentes, é essencial que as plataformas públicas digitais sejam 

concebidas com mecanismos de proteção capazes de prevenir vazamentos, 

acessos indevidos e usos não autorizados de informações pessoais. A preocupação 

com a integridade e a confidencialidade dos dados, portanto, está diretamente 

relacionada à legitimidade das iniciativas digitais e à preservação dos direitos 

fundamentais dos usuários. 

Esse entendimento também é abordado por Varella, Oliveira e Moesch 

(2017), que, à época, enfatizavam a necessidade de regulamentações específicas 

para garantir a segurança jurídica dos documentos e dos processos digitais. Embora 

esse cenário tenha evoluído nos anos seguintes, com a criação de normas como a 



47 

Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) e a Lei nº 14.129/2021 (Lei do 

Governo Digital), a preocupação dos autores permanece atual, na medida em que a 

efetividade do governo digital ainda depende da aplicação adequada dessas normas 

e da consolidação de práticas institucionais que assegurem a integridade, a 

autenticidade e a proteção dos dados nos ambientes digitais. 

Em síntese, a segurança da informação e a proteção de dados pessoais não 

podem ser tratadas como elementos acessórios no contexto do governo digital. Ao 

contrário, configuram-se como condições estruturantes para a legitimidade, o 

funcionamento e a continuidade das iniciativas digitais no setor público.  

 

3.2.1.4 Capacitação Tecnológica e Recursos Humanos em TICs 

 
O processo de transformação digital no setor público brasileiro demanda não 

apenas investimentos em infraestrutura e segurança, mas também a formação e 

retenção de profissionais qualificados em tecnologias da informação e comunicação. 

A capacitação tecnológica e a valorização de recursos humanos especializados são 

condições indispensáveis para a efetiva implantação e continuidade do governo 

digital. Sem servidores capacitados, gestores preparados e cultura institucional 

voltada à inovação, mesmo os sistemas mais sofisticados tornam-se ineficazes ou 

subutilizados. 

Diversos estudos e diagnósticos oficiais apontam a escassez de capital 

humano qualificado como uma das fragilidades estruturais da administração pública 

brasileira. O MGD, ao analisar os principais entraves enfrentados pelos municípios 

brasileiros, destaca que há escassez de profissionais qualificados em TICs e 

desafios na sua retenção, frente à concorrência com o setor privado (Brasil, 2022). 

Essa dificuldade é intensificada pela falta de incentivos salariais, instabilidade de 

contratos temporários e carência de planos de carreira atrativos no serviço público. 

Tal realidade compromete diretamente a sustentabilidade dos projetos 

digitais, pois impede a manutenção, atualização e desenvolvimento autônomo de 

soluções tecnológicas pelos entes públicos. Varella, Oliveira e Moesch (2017) 

apontam que a administração pública federal ainda apresenta elevada dependência 

de estruturas centrais, como o Serviço Federal de Processamento de Dados 

(SERPRO), especialmente no que se refere ao desenvolvimento de sistemas 

digitais. Os autores destacam que a concentração de demandas técnicas no 



48 

SERPRO resultou em uma sobrecarga no órgão. Essa realidade tem o potencial de 

gerar atrasos na entrega de sistemas digitais, comprometendo a agilidade e a 

efetividade das políticas de governo eletrônico. 

Um dos principais entraves não se limita à escassez de profissionais, mas 

envolve também a formação insuficiente e frequentemente desatualizada dos 

quadros existentes. A E-Digital observa que o Brasil forma apenas 46 mil 

profissionais com perfil tecnológico por ano, número inferior à demanda crescente do 

setor público e privado (Brasil, 2022, p. 45). Ademais, grande parte dessa formação 

está concentrada nas regiões Sudeste e Sul, aprofundando as desigualdades 

regionais no acesso à expertise tecnológica. Tal desequilíbrio limita a autonomia dos 

entes federativos no interior do país e reforça a centralização das decisões e 

inovações. 

Essa lacuna também se observa em setores como a educação pública. 

Durante o período da pandemia, a transição repentina para o ensino remoto 

evidenciou que uma parcela dos docentes e das equipes pedagógicas enfrentava 

dificuldades para utilizar adequadamente as ferramentas digitais disponíveis. 

Possato et al. (2024, p. 12) apontam que “a formação de professores em pedagogia 

digital e o suporte técnico contínuo são cruciais para a integração eficaz das 

tecnologias”. O estudo aponta que, sem formação adequada, mesmo tecnologias de 

alto potencial não conseguirão promover melhorias reais na educação pública. 

De modo semelhante, Rocha et al. (2021, p. 2) identificaram, no caso do 

Amapá, um “gap tecnológico de uma geração de professores”, revelando que grande 

parte do corpo docente não teve contato prévio com ferramentas digitais antes da 

crise sanitária, o que exigiu uma adaptação forçada, frequentemente marcada por 

estresse e baixa eficácia pedagógica. 

Nesse sentido, o fortalecimento da capacidade estatal em TICs deve ser 

compreendido não apenas como uma demanda operacional, mas como uma 

estratégia de longo prazo para garantir autonomia técnica e eficiência pública. Isso 

implica adotar políticas estruturadas de capacitação, que incluam desde a formação 

básica até o desenvolvimento de lideranças digitais dentro dos órgãos públicos. 

Viana (2021, p. 129), ao apresentar pilares propostos pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para a transformação digital 

dos governos, destaca, entre eles, a necessidade de “fortalecer a liderança 

transformacional, mudança de mentalidades e capacidades digitais a nível 



49 

individual”, o que reforça a centralidade da qualificação técnica tanto no setor público 

quanto na sociedade em geral. 

Finalmente, como aponta o próprio governo federal no documento E-Digital, a 

transformação digital não pode se apoiar exclusivamente em tecnologias de ponta 

ou investimentos pontuais. Ela deve estar ancorada em capacidades institucionais 

duradouras, o que requer a formação de um funcionalismo público preparado para 

lidar com os desafios do século XXI. 

 

3.2.2 Desafios Sociais 
 
3.2.2.1 Desigualdade no Acesso à Internet e à Infraestrutura de Conectividade 

 
A transformação digital da administração pública, quando analisada sob uma 

perspectiva social, evidencia um conjunto de desigualdades estruturais que 

dificultam a efetivação de um governo digital universal, inclusivo e democrático. A 

mais evidente dessas desigualdades é a disparidade no acesso à internet e à 

infraestrutura de conectividade entre diferentes regiões e grupos sociais do Brasil. 

Ainda que o país tenha avançado em termos de cobertura tecnológica nos últimos 

anos, a exclusão digital permanece como uma realidade persistente, sobretudo entre 

populações rurais, de baixa renda, com baixa escolaridade e pertencentes às 

regiões Norte e Nordeste. 

Viana (2021) aponta que, apesar de haver uma percepção superficial de que 

a conectividade está amplamente disseminada, essa impressão é ilusória. A autora 

observa que “embora 70% da população tenha acesso à internet, esse número 

camufla desigualdade relevante da quantidade de pessoas e espectro social que 

não têm acesso às comodidades do digital” (Viana, 2021, p. 132). Esse dado 

agregado oculta importantes disparidades territoriais e socioeconômicas que 

impedem o acesso igualitário aos serviços públicos digitais, revelando que o 

problema não é apenas de infraestrutura física, mas também de justiça distributiva. 

Essa constatação é confirmada pelo diagnóstico oficial da E-Digital, que 

reconhece como um dos maiores desafios sociais a exclusão digital que atinge 

especialmente as populações vulneráveis. Retomando o dado já mencionado na 

análise da infraestrutura, destaca-se que apenas 34,24% da população rural tem 

acesso à tecnologia 4G, conforme registrado no mesmo documento, ao passo que, 
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nas classes D e E, apenas 13% dos domicílios possuem computadores (Brasil, 

2022, p. 19-20). Esses números expõem o abismo existente entre o potencial 

tecnológico do país e sua capacidade efetiva de inclusão digital, comprometendo o 

acesso aos direitos fundamentais mediados por plataformas digitais. 

Os dados são corroborados por Cristóvam, Machado e Sousa (2022, p. 189), 

que, ao trazer dados do  Centro Regional De Estudos Para O Desenvolvimento Da 

Sociedade da Informação (2019), registram que “cerca de 20 milhões de domicílios 

não possuem acesso à internet [e que] [...] 47 milhões de cidadãos não são usuários 

de internet”. O impacto dessas cifras demonstra que sem acesso à internet, torna-se 

impossível usufruir de serviços básicos como matrículas escolares, agendamentos 

no Sistema Único de Saúde (SUS), inscrições em programas sociais e até mesmo o 

exercício da cidadania em processos participativos digitais. 

Araujo e Mattos (2018) propõem uma distinção entre os níveis macro e micro 

da infraestrutura digital. As autoras explicam que a exclusão digital deve ser 

compreendida não apenas como ausência de conexão domiciliar, mas como 

carência de uma rede técnica abrangente, que inclui desde a superestrutura de 

comunicação nacional até os equipamentos individuais em cada domicílio. Elas 

destacam que a infraestrutura de redes de telecomunicações é um importante fator 

para a inclusão digital (Araujo; Mattos, 2018), e (conforme abordado nos desafios 

técnicos) alertam para o fato de que essa infraestrutura muitas vezes é regida pela 

lógica de mercado, não por critérios de justiça social.  

A problemática da desigualdade de acesso também é visível em contextos 

educacionais. Estudos como os de Possato et al. (2024) mostram que a Educação 

5.0, que depende intensamente de tecnologias digitais, não pode ser implementada 

de forma equitativa enquanto persistirem barreiras estruturais à conectividade. Os 

autores afirmam que “a inclusão digital é imprescindível, exigindo esforços para 

reduzir a brecha digital e promover a equidade” (Possato et al., 2024, p. 10), o que 

sinaliza que a ausência de internet e dispositivos adequados nas escolas públicas e 

nas residências dos estudantes não é um obstáculo pontual, mas uma falha 

sistêmica que perpetua a desigualdade educacional. 

Esse mesmo cenário é retratado por Neto et al. (2022), que analisam os 

impactos da pandemia de COVID-19 no acesso à educação digital. Os autores 

registram que “a falta de estrutura nas residências [e a] exclusão de gênero e raça 

[…] inviabilizam o acesso de todos à educação, tendo em vista as que condições 
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socioeconômicas e culturais não são iguais para todos” (Neto et al., 2022, p. 42), 

destacando que a ausência de conexão, somada à vulnerabilidade econômica, 

compromete a capacidade de participação de parcelas da população no ambiente 

digital. Essa análise revela que o governo digital, se não for implementado com 

sensibilidade social, pode ampliar as desigualdades existentes em vez de mitigá-las. 

A desigualdade no acesso á internet também é abordada por Mesquita 

(2019), que alerta para o risco de que o governo eletrônico beneficie apenas os 

segmentos mais privilegiados da sociedade. A autora cita dados da pesquisa TIC 

Domicílios 2017 para afirmar que “39% da população […] não tem acesso à internet, 

principalmente nas regiões mais pobres ou remotas do país” (Mesquita, 2019, p. 

175). Sua análise indica que, sem políticas públicas de inclusão digital, os serviços 

digitais tenderão a reproduzir as desigualdades que marcaram o acesso à 

administração tradicional. 

Essa desigualdade impacta diretamente na capacidade de participação social 

e controle democrático. Como observa Barcellos (2015), o acesso à internet e a 

alfabetização digital são pré-condições para que a população possa exercer de 

forma efetiva o direito à informação e à fiscalização das políticas públicas. A autora 

destaca que “a ampliação do acesso físico à internet e a expansão da educação 

digital são desafios centrais em um país onde a alfabetização funcional ainda é um 

problema” (Barcellos, 2015, p. 1741), associando a desigualdade no acesso à 

infraestrutura de conectividade digital à limitação concreta do direito de acesso à 

informação governamental. 

Portanto, o conjunto dos estudos analisados demonstram que a desigualdade 

no acesso à internet e à infraestrutura de conectividade não é apenas um entrave 

técnico, mas uma questão central de justiça social. O governo digital, ao se tornar o 

principal meio de acesso a serviços e direitos, transforma a exclusão digital em 

exclusão cidadã. A superação desse desafio exige a implementação de políticas 

públicas que promovam o acesso universal à internet de qualidade, com preços 

acessíveis e cobertura ampla, além de investimentos em infraestrutura tecnológica 

nas áreas mais vulneráveis. 

 

3.2.2.2 Baixo Letramento Digital e Capacitação da População 

 



52 

Além da desigualdade de acesso à infraestrutura, o governo digital no Brasil 

enfrenta outro obstáculo de caráter social: o baixo letramento digital da população. 

Trata-se da dificuldade de grande parte dos cidadãos em utilizar de forma eficiente, 

segura e crítica as tecnologias disponíveis para acessar e interagir com serviços 

públicos digitais. Mesmo quando há conexão à internet e disponibilidade de 

dispositivos, a ausência de competências digitais básicas compromete o uso 

significativo das ferramentas oferecidas pelo Estado. 

Diversos autores apontam que a exclusão digital não deve ser compreendida 

apenas pela ótica da ausência de conexão, mas também pela incapacidade de uso 

adequado das tecnologias disponíveis. Brognoli e Ferenhof (2020, p. 9) destacam 

que “o pouco letramento formal de alguns cidadãos dificulta a inclusão digital da 

sociedade”. Essa observação permite compreender que a mera existência de 

infraestrutura não garante, por si só, o acesso efetivo aos serviços digitais, uma vez 

que o uso autônomo e crítico das ferramentas tecnológicas depende de habilidades 

cognitivas, educacionais e técnicas que não estão igualmente distribuídas entre os 

diferentes grupos sociais. 

Cristóvam, Saikali e Sousa (2020) chamam atenção para os desafios 

enfrentados pelo governo digital diante da realidade brasileira, destacando, com 

base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2018), que 

mais de 25% da população não utilizava a internet em seus domicílios permanentes. 

Os autores ressaltam que, entre os principais motivos para essa não utilização, 

estavam o desconhecimento sobre como utilizar a rede mundial de computadores 

(22%). Segundo eles, essa condição, embora apresentada inicialmente como um 

dado estático, revelou-se crítica durante a pandemia da COVID-19. Nesse contexto, 

apontam que um contingente expressivo de pessoas em situação de vulnerabilidade 

enfrentou dificuldades para acessar o benefício da renda básica emergencial de R$ 

600,00, justamente por não conseguirem operar os sistemas digitais necessários 

para a solicitação e o acompanhamento do auxílio. Essa análise mostra, conforme 

argumentam os autores, como a ausência de habilidades digitais mínimas pode 

excluir socialmente indivíduos já vulnerabilizados, comprometendo o alcance de 

políticas públicas essenciais. 

O documento Mapa de Governo Digital (Brasil, 2022) também reforça essa 

percepção. Segundo o relatório, a baixa cultura digital é uma das principais razões 

para a subutilização dos serviços digitais, sendo apontada por 70% das prefeituras 
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entrevistadas como um entrave à adoção das plataformas online pelos cidadãos. Tal 

cenário revela que a transformação digital da administração pública não pode 

prescindir de um projeto educacional voltado à formação crítica e técnica da 

sociedade civil. 

Embora não trate diretamente do conceito de letramento digital, o estudo de 

Almeida et al. (2020) evidencia a relevância dessa competência ao apontar que o 

uso de tecnologias digitais no enfrentamento da pandemia da COVID-19 pressupõe 

não apenas acesso físico aos dispositivos, mas também familiaridade com sua 

utilização. Os autores apontam que a coleta de dados por meio de aplicativos e 

smartphones requer certo grau de familiaridade tecnológica por parte dos usuários, o 

que restringe a representatividade dos dados coletados a segmentos populacionais 

com maior inserção digital. Tal observação reforça a ideia de que a ausência de 

letramento digital limita o alcance das políticas públicas digitalizadas, especialmente 

em contextos emergenciais, e contribui para a reprodução de desigualdades já 

existentes. 

O debate sobre letramento digital também é aprofundado no contexto 

educacional por Possato et al. (2024), que ressaltam a alfabetização digital como um 

requisito para a inserção plena dos cidadãos na sociedade digital contemporânea. 

Para os autores, para que haja efetiva inclusão digital, é necessário desenvolver 

competências críticas, como a capacidade de avaliar informações, comunicar-se 

com eficácia em ambientes virtuais e navegar de forma segura nas plataformas 

digitais. Essa compreensão mais ampla do letramento digital dialoga diretamente 

com os princípios do governo digital, ao destacar que a interação qualificada com os 

serviços públicos digitais exige não apenas acesso à infraestrutura tecnológica, mas 

também habilidades cognitivas que permitam uma participação ativa, informada e 

segura dos cidadãos. 

Os apontamentos de Neto et al. (2022), já mencionados anteriormente no 

contexto da capacitação técnica de servidores, podem ser igualmente mobilizados 

aqui para ilustrar as dificuldades enfrentadas por estudantes e professores durante a 

transição emergencial para o ensino remoto durante a pandemia de COVID-19. 

Segundo os autores, a ausência de capacitação adequada para o uso das 

plataformas digitais comprometeu tanto o alcance quanto a permanência dos alunos, 

aprofundando desigualdades já existentes no sistema educacional. 
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Essas limitações atingem diversas camadas da população, especialmente 

jovens em situação de vulnerabilidade social. Bellaver Dambros (2018) aponta que a 

ausência de competências digitais prejudica não apenas o acesso a serviços 

públicos, mas também a inserção profissional e educacional de jovens em situação 

de pobreza. A autora afirma que “fatores como poder econômico, local de moradia e 

acesso às TIC, entre outros, influenciam na habilidade de interatividade dos 

indivíduos com as TIC” (Bellaver Dambros, 2018, p. 155). Nesse sentido, o 

letramento digital torna-se indispensável não apenas para a inserção no mercado de 

trabalho, mas também para o acesso equitativo a políticas públicas digitalizadas, 

como a educação a distância, analisada por Dambros, que depende diretamente da 

capacidade dos indivíduos interagirem com as TICs. 

 Já Costa (2022, p. 8), ao tratar dos desafios à adoção das mídias sociais 

pelo setor público, menciona que:  

 
As mídias sociais não “nivelam o campo” automaticamente, capacitando de 
forma igualitária os diversos grupos sociais, podendo haver localidades que 
não dependem, por exemplo, de nível educacional, e outras, em que a 
aceitação é muito mais proeminente entre indivíduos com níveis 
educacionais mais elevados.  

 

Embora a autora não aprofunde conceitualmente no tema, sua referência 

aponta para um entrave que pode comprometer a efetividade das políticas digitais 

mais inclusivas. 

Dessa forma, os estudos analisados demonstram que o letramento digital não 

é apenas um complemento desejável ao acesso físico às tecnologias, mas sim um 

pré-requisito para a inclusão plena no mundo digital. A capacitação digital deve ser 

tratada como política pública estratégica, devendo ser incorporada desde os níveis 

básicos da educação formal até a formação continuada de adultos e idosos, com 

atenção especial às populações vulneráveis. 

 

3.2.2.3 Exclusão Digital e Grupos Vulneráveis 

 
A exclusão digital no Brasil, embora seja um fenômeno de alcance amplo, 

manifesta-se de forma mais aguda em grupos sociais historicamente 

vulnerabilizados. Populações de baixa renda, moradores de áreas rurais, pessoas 

idosas e pessoas com deficiência enfrentam barreiras específicas que dificultam ou 
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inviabilizam seu acesso pleno às plataformas e serviços do governo digital. Esse 

cenário não apenas compromete a eficácia das políticas públicas digitais, como 

também reforça desigualdades sociais preexistentes, deslegitimando o princípio da 

universalidade que deveria orientar a atuação estatal. 

A exclusão digital não se distribui de forma homogênea na sociedade 

brasileira, ela incide com mais intensidade sobre determinados grupos sociais 

historicamente marginalizados. Essa desigualdade se reflete diretamente na forma 

como os cidadãos acessam políticas públicas digitalizadas, o que compromete os 

princípios de equidade e universalização dos serviços estatais. Conforme aponta o 

MGD (Brasil, 2022, p. 34):  

 
Visto que a internet tornou-se meio de acesso à informação e à promoção 
de outros direitos sociais, tais como educação e saúde, as disparidades de 
acesso à internet travam avanço do Brasil em relação à conquista dos 
direitos fundamentais do cidadão, sobretudo para os grupos mais pobres, 
mais idosos, pretos e pardos, menos instruídos e que vivem em zonas 
rurais. 

 

Ao reconhecer esse cenário, o documento explicita que o avanço do governo 

digital não pode prescindir de estratégias específicas de enfrentamento das 

desigualdades estruturais, sob pena de reforçar, pela via tecnológica, as exclusões 

que a própria ação pública deveria mitigar. Assim, garantir o acesso qualificado à 

conectividade e à inclusão digital para esses grupos não é apenas uma questão de 

eficiência administrativa, mas uma exigência ética e constitucional de justiça social. 

O diagnóstico apresentado pela E-Digital reforça a ideia de que, quando mal 

desenhadas ou implementadas sem sensibilidade social, as políticas digitais tendem 

a acentuar desigualdades já existentes, impactando especialmente as populações 

vulneráveis. O documento destaca que a maioria das residências sem acesso à 

internet pertence às classes D e E, sobretudo em regiões rurais, onde também há 

menor disponibilidade de computadores e cobertura de rede móvel de qualidade 

(Brasil, 2022, p. 19-20). 

Cristóvam, Machado e Sousa (2022) alertam para a necessidade de que o 

processo de transformação digital da administração pública esteja em consonância 

com os princípios constitucionais, sob pena de se converter em uma nova barreira 

ao exercício de direitos fundamentais. Como destacam os autores, é:  
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Importante fazer valer as disposições da Constituição de 1988 para que a 
transformação digital no acesso a direitos não constitua, a bem da verdade, 
um óbice — afastando os cidadãos do rol de direitos assegurados pela 
ordem jurídica brasileira (Cristóvam; Machado; Sousa, 2022, p. 185).  

 

Essa observação reforça a ideia de que a digitalização não pode ser 

implementada de maneira tecnocrática ou excludente, mas deve ser acompanhada 

de políticas públicas que garantam inclusão, equidade e universalidade no acesso 

aos serviços digitais, de modo a não fragilizar o pacto democrático previsto na 

Constituição. 

Araujo e Mattos (2018), ao analisarem a exclusão digital no Brasil sob a ótica 

da infraestrutura, destacam que esse fenômeno está diretamente ligado às 

desigualdades sociais estruturais presentes no país. As autoras fazem referência ao 

levantamento realizado por Neri (2012), segundo o qual a exclusão digital é reflexo 

direto das disparidades socioeconômicas regionais. Conforme citado no estudo, as 

razões para a desigualdade no acesso e uso das tecnologias digitais variam entre os 

estados brasileiros, exibindo a necessidade de políticas públicas ajustadas às 

especificidades locais. As autoras apontam que a oferta de infraestrutura digital 

tende a ser mais concentrada nos centros urbanos, onde há maior densidade 

populacional e desenvolvimento econômico. Essa dinâmica reforça a disparidade 

entre regiões, uma vez que áreas menos urbanizadas enfrentam maiores 

dificuldades de acesso a tecnologias digitais básicas. Com isso, evidenciam-se os 

efeitos da desigualdade territorial na consolidação de um governo digital 

efetivamente inclusivo. 

Ademais, a exclusão digital tem implicações práticas para o acesso a direitos 

fundamentais. Como destaca Barcellos (2015), a efetivação do governo digital, 

especialmente em sua dimensão voltada à transparência e ao acesso à informação, 

enfrenta obstáculos quando confrontada com as desigualdades sociais e 

educacionais do país. Embora sua análise esteja centrada na efetividade da Lei de 

acesso à informação (LAI), suas observações revelam implicações diretas para a 

agenda do governo digital: a exclusão digital compromete a capacidade de parcelas 

da população acessarem informações públicas por meios eletrônicos, restringindo o 

exercício pleno da cidadania informada. Nesse sentido, garantir o acesso à 

informação no contexto digital requer mais do que plataformas tecnológicas, exige o 
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enfrentamento das desigualdades estruturais que impedem a apropriação social dos 

recursos digitais. 

A exclusão digital de grupos vulneráveis também pode ser compreendida à 

luz de discussões apresentadas em seções anteriores, especialmente no que se 

refere às desigualdades no acesso à infraestrutura tecnológica. No contexto da 

educação a distância, Neto et al. (2022) destacam que as dificuldades de acesso 

não se restringem à ausência de equipamentos ou conectividade, mas envolvem 

ainda disparidades sociais mais amplas, como desigualdades de gênero, raça e 

condições materiais nas residências. Esses fatores, ao se combinarem, revelam 

como múltiplas formas de vulnerabilidade se sobrepõem e dificultam o acesso 

equitativo a serviços públicos digitalizados, contribuindo para a reprodução de um 

cenário persistente de exclusão digital. 

Alves et al. (2024) observam como a exclusão digital afeta de forma 

desproporcional os grupos mais vulneráveis, especialmente no contexto 

educacional. Os autores observam que a desigualdade de oportunidades entre as 

redes pública e privada, particularmente durante a adoção do ensino remoto 

emergencial (ERE), expôs limitações no acesso a equipamentos e conexão à 

internet, tanto por parte de professores quanto de alunos. Para os autores, tal 

cenário contribuiu para ampliar a exclusão tecnológica, comprometendo o processo 

de ensino e aprendizagem e resultando em sobrecarga de trabalho docente, evasão 

discente e aprofundamento das desigualdades educacionais. 

Dessa forma, observa-se que a exclusão digital de grupos vulneráveis está 

fortemente associada às desigualdades sociais, territoriais e educacionais presentes 

no Brasil. Os dados e análises apresentados mostram que fatores como renda, 

localização geográfica, raça, idade e nível de escolaridade influenciam as condições 

de acesso e uso das tecnologias digitais. Além disso, os estudos mencionados 

indicam que a ausência de infraestrutura adequada, a concentração dos 

investimentos em áreas urbanas e a falta de políticas sensíveis às especificidades 

locais contribuem para a manutenção desse cenário. As implicações desse processo 

são verificadas em diferentes áreas, como o acesso à informação pública, à 

educação e aos direitos sociais de forma geral, demonstrando que, sem o 

enfrentamento das desigualdades estruturais, a digitalização dos serviços tende a 

reproduzir ou até mesmo acentuar barreiras históricas já existentes. 
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3.2.3 Análise Crítica e Propostas de Mitigação dos Desafios 
 

A análise dos desafios técnicos e sociais enfrentados pelo governo digital no 

Brasil evidencia a existência de um cenário multifacetado, no qual as barreiras 

estruturais, institucionais e sociais não apenas coexistem, mas interagem de forma a 

reforçar desigualdades e limitar o potencial transformador das políticas públicas 

digitais. Os dados e argumentos examinados ao longo desta dissertação deixam 

claro que, apesar dos avanços normativos e estratégicos observados nas últimas 

décadas, a consolidação de um governo digital democrático, inclusivo e eficiente 

ainda depende da superação de entraves históricos e da implementação de ações 

coordenadas em múltiplas frentes. 

No plano técnico, a precariedade da infraestrutura e da conectividade 

permanece como um dos principais obstáculos à universalização do acesso aos 

serviços públicos digitais. Como destacam Brognoli e Ferenhof (2020), a 

transformação digital exige uma infraestrutura de qualidade que garanta 

conectividade estável, cobertura territorial abrangente e dispositivos acessíveis para 

a população. A baixa capilaridade da internet banda larga, sobretudo nas regiões 

Norte e Nordeste, além da concentração de data centers na Região Sudeste, 

compromete a perspectiva da equidade territorial. Nesse sentido, autores como 

Araújo e Mattos (2018) apontam que a infraestrutura brasileira segue subordinada a 

uma lógica de rentabilidade privada, em detrimento do interesse público. Para 

mitigar esse cenário, é imperativo que o Estado assuma um papel mais ativo na 

expansão da infraestrutura, com políticas que favoreçam investimentos diretos em 

regiões negligenciadas, adoção de metas territoriais de cobertura e incentivos fiscais 

para parcerias público-privadas voltadas à conectividade em áreas remotas. 

Complementarmente, a deficiência na interoperabilidade entre sistemas e a 

fragmentação das plataformas digitais são apontadas por diversos autores como 

fatores que reduzem a eficiência e a usabilidade dos serviços públicos. Mesquita 

(2019) observa que a ausência de coordenação entre os diferentes níveis de 

governo compromete a integração de dados e a formulação de políticas públicas 

eficazes. Da mesma forma, Brognoli e Ferenhof (2020) sublinham que a 

multiplicidade de portais desconectados representa um entrave direto à experiência 

do usuário. A criação de uma Política Nacional de Interoperabilidade, conforme 

previsto na E-Digital (Brasil, 2022), surge como uma proposta estratégica 
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necessária, que deve contemplar padrões técnicos abertos e repositórios comuns de 

dados. 

Outro ponto sensível no campo técnico diz respeito à segurança da 

informação e à proteção de dados. A crescente incidência de ataques cibernéticos e 

vazamentos de dados compromete a confiança da população e impõe riscos 

significativos aos direitos fundamentais. Como alertam Almeida et al. (2020), a 

ausência de governança adequada dos dados pode inviabilizar o próprio uso de 

ferramentas digitais por parte da população, sobretudo em áreas sensíveis como 

saúde e assistência social. O princípio do privacy by design, defendido pela E-Digital 

(Brasil, 2022), deve ser incorporado desde a concepção dos sistemas, com a 

adoção de protocolos de segurança, auditorias regulares e capacitação dos 

servidores quanto à ética no uso das informações. 

Ainda no campo técnico, destaca-se a escassez de profissionais qualificados 

em TIC e a falta de políticas públicas voltadas à capacitação e valorização desses 

quadros. Conforme exposto por Varella, Oliveira e Moesch (2017), a elevada 

dependência da administração pública federal de estruturas como o SERPRO tem 

potencial de gerar atrasos e gargalos operacionais. O Mapa de Governo Digital 

(Brasil, 2022) confirma a dificuldade dos entes públicos em reter talentos, o que 

compromete a continuidade e a autonomia das inovações digitais. O enfrentamento 

dessa lacuna exige a adoção de planos de carreira específicos, programas de 

capacitação continuada, parcerias com universidades e centros de pesquisa, além 

estímulos à mudança cultural através de políticas internas de valorização e 

reconhecimento profissional. 

No plano social, os desafios assumem contornos igualmente complexos e, 

muitas vezes, ainda mais profundos. A desigualdade no acesso à internet e à 

infraestrutura de conectividade, já abordada no eixo técnico, ganha nova dimensão 

quando analisada do ponto de vista da justiça social. Autores como Cristóvam, 

Machado e Sousa (2022) e Barcellos (2015) lembram que o direito à informação é 

condição para o exercício da cidadania e que sua negação por barreiras 

tecnológicas configura uma nova forma de exclusão. Nesse sentido, o acesso à 

conectividade deve ser tratado como um direito essencial, cabendo ao Estado 

desenvolver programas que garantam sua universalização com cobertura ampla e 

qualidade mínima garantida, sobretudo nas regiões historicamente excluídas do 

desenvolvimento tecnológico. 
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O baixo letramento digital da população também se destaca como um entrave 

à adoção efetiva dos serviços digitais. Como apontam Brognoli e Ferenhof (2020), a 

inclusão digital exige mais do que dispositivos e conexão: requer habilidades 

cognitivas, técnicas e críticas para que o cidadão possa navegar com autonomia e 

segurança no ambiente digital. A ausência dessas competências, conforme 

apontado também por o Mapa de Governo Digital (Brasil, 2022) e Possato et al. 

(2024), tem gerado subutilização das plataformas e aprofundado desigualdades. 

Frente a isso, torna-se necessária a formulação de uma política nacional de 

letramento digital, que inclua ações desde a educação básica até a formação 

continuada de adultos e idosos, incorporando o tema nos currículos escolares e 

promovendo campanhas de conscientização sobre cidadania digital. 

A exclusão de grupos vulneráveis, como pessoas idosas, com deficiência, 

moradores de áreas rurais e populações periféricas, reforça a necessidade de 

políticas públicas sensíveis às especificidades sociais e culturais. O Mapa de 

Governo Digital (Brasil, 2022) reconhece que o avanço do governo digital não pode 

ignorar os recortes de gênero, raça e classe, sob pena de reproduzir, pela via digital, 

as mesmas exclusões já existentes no modelo analógico. Nesse contexto, é 

necessário o mapeamento das populações mais afetadas, a criação de indicadores 

específicos e, com base nisso, o desenvolvimento de políticas de inclusão digital que 

considerem as diferentes realidades sociais. 

Diante desse panorama, é possível concluir que a superação dos desafios 

identificados exige uma abordagem intersetorial, integrada e orientada por princípios 

de equidade, de inclusão e de participação. O governo digital não deve ser 

compreendido apenas como uma inovação tecnológica, mas como uma política 

pública de impacto transversal, com potencial para democratizar o acesso aos 

direitos e promover a eficiência estatal. Para tanto, é necessário articular 

investimentos em infraestrutura, políticas educacionais de letramento digital, 

valorização dos recursos humanos em TIC, integração de sistemas e proteção 

efetiva de dados. 

 

3.3 LACUNAS IDENTIFICADAS 

 
A revisão da literatura permitiu identificar um amplo conjunto de contribuições 

acadêmicas e institucionais relacionadas aos desafios técnicos e sociais da 
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implementação do governo digital no Brasil. Esses estudos mostram avanços 

importantes na compreensão das barreiras estruturais, sociais e operacionais que 

dificultam a transformação digital da administração pública. No entanto, apesar da 

densidade temática observada, algumas lacunas permanecem pouco exploradas ou 

ausentes na produção analisada, o que abre espaço para o aprofundamento de 

investigações futuras. 

Uma primeira lacuna refere-se à ausência de avaliações empíricas sobre o 

desempenho das plataformas digitais públicas já em operação, como o Gov.br, Meu 

SUS Digital ou Meu INSS. Embora essas soluções sejam amplamente utilizadas e 

frequentemente citadas como exemplos de modernização digital, a literatura ainda 

carece de estudos que analisem, com base em dados e métricas objetivas, seu 

alcance, eficiência, impacto na inclusão digital ou níveis de satisfação dos usuários. 

Também não se identificaram análises comparativas entre diferentes entes 

federativos quanto à adoção e à efetividade dessas plataformas, o que limita a 

compreensão sobre contextos regionais distintos. 

Outro ponto negligenciado é o papel da iniciativa privada no ecossistema do 

governo digital. Os textos analisados concentram-se majoritariamente na atuação 

estatal, sem discutir de forma mais aprofundada como empresas de tecnologia, 

nacionais ou estrangeiras, influenciam a construção da infraestrutura digital pública, 

o desenvolvimento de sistemas, ou a gestão de dados sensíveis da população. Essa 

omissão dificulta uma visão crítica sobre os riscos de dependência tecnológica, 

sobre a governança dos contratos públicos com grandes fornecedores e sobre os 

limites entre soberania digital e terceirização de soluções estratégicas. 

Também se observa uma lacuna importante na discussão sobre as 

implicações ambientais da digitalização governamental. Nenhum dos trabalhos 

revisados aborda o impacto ecológico da expansão de data centers, do consumo 

energético de infraestrutura digital, ou da destinação adequada de equipamentos 

obsoletos utilizados pela administração pública. Em um momento de crescente 

atenção à sustentabilidade e à responsabilidade ambiental, é necessário ampliar o 

debate sobre práticas de tecnologia da informação verde e seus reflexos nas 

políticas públicas digitais. 

Adicionalmente, percebe-se a ausência de reflexões sobre a resiliência do 

governo digital em contextos de crise além da pandemia de COVID-19. Situações 

como desastres naturais, crises ambientais, apagões de energia ou instabilidades 
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geopolíticas não são consideradas na literatura como cenários de teste para a 

robustez das soluções digitais adotadas. A falta de análises nesse sentido impede a 

construção de estratégias preventivas e de contingência para garantir a continuidade 

de serviços essenciais em momentos de emergência. 

Por fim, a maioria dos estudos focaliza a capacitação técnica de servidores 

operacionais, mas ignora a formação digital dos tomadores de decisão e gestores 

públicos de alto escalão, que são os responsáveis por formular políticas, aprovar 

investimentos e liderar processos de transformação digital. A ausência dessa 

abordagem limita o entendimento sobre o papel estratégico da literacia digital na 

formulação de políticas públicas baseadas em evidências e no uso inteligente de 

dados e tecnologias. 

Essas lacunas demonstram que, embora a literatura tenha avançado na 

identificação dos desafios do governo digital, ainda há espaços para 

aprofundamento em dimensões práticas, estratégicas, ambientais e gerenciais. 

Estudos futuros que explorem esses aspectos poderão contribuir para o 

desenvolvimento de uma abordagem mais abrangente e resiliente da digitalização 

da administração pública brasileira. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Nesta seção, são apresentados e discutidos os resultados da análise 

realizada sobre os desafios técnicos e sociais enfrentados pelo governo digital 

brasileiro. A partir da revisão de literatura e dos documentos institucionais elencados 

anteriormente, foi possível identificar os principais obstáculos que limitam a eficácia 

da transformação digital da administração pública brasileira. 

Conforme demonstrado nas seções anteriores deste trabalho, os desafios 

podem ser agrupados em duas grandes categorias: técnicos e sociais. Ambas 

categorias estão interligadas e influenciam diretamente o desempenho das políticas 

digitais, a qualidade da prestação dos serviços públicos digitais e a equidade social 

no acesso aos mesmos. 

 

4.1 DESAFIOS TÉCNICOS 

 

A primeira categoria analisada refere-se aos desafios técnicos, relacionados 

diretamente à infraestrutura tecnológica, interoperabilidade entre sistemas, 

segurança da informação e capacitação dos servidores públicos para a 

transformação digital. Esses desafios estão apresentados resumidamente no 

Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Desafios Técnicos do Governo Digital 

Categoria Principais Problemas Identificados Autores de Referência 

Infraestrutura e 

Conectividade 

Baixa qualidade e desigualdade territorial na 

infraestrutura tecnológica; 

Dificuldades em acesso estável à internet em 

regiões periféricas e rurais. 

Brognoli; Ferenhof (2020); 

Viana (2021); 

Cristóvam; Saikali; Sousa 

(2020); 

Brasil (E-Digital) (2022); 

Araujo; Mattos (2018); 

Possato et al. (2024); 

Alves et al. (2024); 

Neto et al. (2022); 

Rocha et al. (2021) 

Interoperabilidade 

entre Sistemas 

Fragmentação das bases de dados 

governamentais; 

Viana (2021); 

Brognoli; Ferenhof (2020); 
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Ausência de padrões claros para 

interoperabilidade; 

Redundância e ineficiência administrativa 

dos sistemas digitais. 

Mesquita (2019); 

Brasil (MGD) (2022); 

Brasil (E-Digital) (2022); 

Varella; Oliveira; Moesch (2017) 

Segurança da 

Informação e 

Proteção de Dados 

Vulnerabilidades em segurança cibernética; 

Risco no manejo inadequado de dados 

pessoais; 

Fragilidade na implementação e 

operacionalização de políticas de 

governança de dados 

Viana (2021); 

Brasil (MGD) (2022); 

Almeida et al. (2020); 

Brasil (E-Digital) (2022); 

Lima; Sousa; Cristóvam (2023) 

Capacitação 

Tecnológica e 

Recursos Humanos 

Escassez de servidores qualificados na área 

de tecnologia; 

Carência de políticas públicas de formação 

continuada em TIC. 

Brasil (MGD) (2022); 

Varella; Oliveira; Moesch (2017); 

Brasil (E-Digital) (2022); 

Possato et al. (2024); 

Rocha et al. (2021); 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Analisando a primeira categoria, a infraestrutura tecnológica se mostra como 

um dos desafios mais profundos para o governo digital brasileiro. Estudos como os 

de Brognoli e Ferenhof (2020) e documentos institucionais como a Estratégia 

E-Digital (Brasil, 2022) mostram que a ausência de infraestrutura tecnológica 

adequada afeta principalmente as regiões periféricas e rurais, aprofundando 

desigualdades históricas e comprometendo diretamente a eficiência operacional do 

Estado. Esses problemas de infraestrutura tecnológica têm implicações mais 

amplas, pois geram um efeito cascata sobre os demais desafios técnicos e sociais 

identificados, como a exclusão digital e as limitações na prestação equitativa dos 

serviços públicos. 

A interoperabilidade também se apresenta como um desafio importante no 

contexto brasileiro, marcado por aspectos de fragmentação na gestão pública. 

Autores como Varella, Oliveira e Moesch (2017) e Mesquita (2019) apontam que o 

cenário atual, com múltiplos sistemas desconexos, gera duplicidade de informações, 

retrabalho e baixo nível de transparência, impactando negativamente tanto o usuário 

dos serviços quanto a eficiência da administração pública como um todo. A 

importância desse desafio é reconhecida em documentos oficiais, como o Mapa de 

Governo Digital (Brasil, 2022), que aponta a necessidade de integrar os sistemas 
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governamentais de forma mais coerente e padronizada para enfrentar os impactos 

da fragmentação informacional no setor público. 

A segurança da informação é outro desafio crítico identificado pela literatura, 

especialmente devido à crescente quantidade de dados pessoais geridos 

digitalmente pelo setor público. Almeida et al. (2020) e Viana (2021) alertam sobre a 

importância de políticas públicas que garantam não apenas a segurança técnica dos 

sistemas, mas também uma governança ética e transparente dos dados pessoais. A 

ausência de políticas sólidas nessa área gera vulnerabilidades, riscos à privacidade 

dos cidadãos e limitações práticas ao uso de dados na formulação de políticas 

públicas baseadas em evidências. 

O quarto desafio técnico refere-se à capacitação tecnológica e recursos 

humanos em TIC, problema identificado por autores como Varella, Oliveira e Moesch 

(2017) e na Estratégia E-Digital (2022). A insuficiência de profissionais capacitados 

demonstra que o desafio técnico transcende o aspecto puramente tecnológico, 

exigindo estratégias de formação contínua, valorização profissional e mudanças 

culturais profundas dentro da administração pública brasileira. 

 

4.2 DESAFIOS SOCIAIS 

 

Os desafios sociais encontrados na pesquisa são igualmente complexos, e 

revelam dimensões relacionadas à desigualdade no acesso e utilização das 

tecnologias digitais pelo cidadão. Esses desafios foram organizados no Quadro 4 a 

seguir. 

 

Quadro 4 - Desafios Sociais do Governo Digital 

Categoria Principais Problemas Identificados Autores de Referência 

Desigualdade no 

Acesso à Internet 

Acesso desigual à internet devido à 

disparidade regional e socioeconômica;  

Insuficiência de infraestrutura nas regiões 

rurais e periféricas. 

Viana (2021); 

Brasil (E-Digital) (2022); 

Cristóvam; Machado; Sousa 

(2022); 

Araújo; Mattos (2018); 

Possato et al. (2024); 

Neto et al. (2022); 

Mesquita (2019); 
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Barcellos (2015) 

Baixo Letramento 

Digital e 

Capacitação da 

População 

Baixo letramento digital da população; 

Ausência de competências digitais críticas. 

Brognoli; Ferenhof (2020); 

Cristóvam; Saikali; Sousa 

(2020); 

Brasil (MGD) (2022); 

Almeida et al. (2020); 

Possato et al. (2024); 

Neto et al. (2022); 

Bellaver Dambros (2018); 

Costa (2022) 

Exclusão Digital e 

Grupos Vulneráveis 

Acesso desigual à internet e às tecnologias 

digitais por parte de grupos vulneráveis; 

Risco de aprofundamento das desigualdades 

sociais; 

Risco de restrição de direitos. 

Brasil (E-Digital) (2022); 

Cristóvam; Machado; Sousa 

(2022); 

Araujo; Mattos (2018); 

Barcellos (2015); 

Neto et al. (2022); 

Alves et al. (2024); 

Brasil (MGD) (2022) 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

No campo social, a desigualdade no acesso à internet é um dos entraves 

mais sensíveis, pois afeta diretamente o direito dos cidadãos a uma participação 

equitativa na sociedade digital. Estudos como os de Araújo e Mattos (2018), Bellaver 

Possato et al. (2024) e Mesquita (2019) enfatizam que a persistente desigualdade 

regional e socioeconômica no acesso à internet limita as possibilidades de 

participação plena dos cidadãos nos serviços digitais, reproduzindo e aprofundando 

desigualdades sociais. 

O baixo letramento digital, por sua vez, constitui um outro entrave importante, 

conforme apontado por Bellaver Dambros (2018) e Cristóvam, Machado e Sousa 

(2022). Este fator impede não apenas o uso efetivo das tecnologias disponíveis, mas 

também limita o desenvolvimento de uma cultura digital crítica e participativa, crucial 

para a consolidação do governo digital enquanto instrumento de inclusão social. 

 A exclusão digital de grupos vulneráveis representa uma face preocupante 

dos desafios sociais enfrentados na implementação do governo digital no Brasil. 

Embora o acesso à internet tenha se expandido nos últimos anos, essa 

conectividade não se distribui de forma equitativa entre os diferentes segmentos da 
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população. Os estudos analisados apontam que populações historicamente 

marginalizadas enfrentam barreiras adicionais que vão desde a ausência de 

infraestrutura até limitações educacionais, econômicas e culturais. Conforme 

indicam documentos oficiais, como o MGD e a E-Digital (Brasil, 2022), essas 

disparidades dificultam o usufruto pleno dos direitos garantidos pelas plataformas 

digitais e comprometem a eficácia das políticas públicas. Estudos como os de 

Cristóvam, Machado e Sousa (2022) reforçam que, sem estratégias inclusivas, a 

transformação digital pode se tornar um novo fator de exclusão, afastando 

justamente aqueles que mais necessitam dos serviços do Estado. Nesse sentido, 

garantir a inclusão digital desses grupos torna-se uma exigência para que o governo 

digital cumpra seu papel democratizador. 

 

4.3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MITIGAÇÃO DOS DESAFIOS 

 

 Para cada desafio identificado na pesquisa, identificaram-se recomendações 

de políticas públicas, expressas de forma explícita ou implícita pelos autores 

consultados, com o objetivo de mitigar esses problemas e promover maior eficiência 

e equidade na implementação do governo digital. O Quadro 5 apresenta uma 

síntese dessas políticas recomendadas. 

 

Quadro 5 - Políticas Públicas para Mitigação dos Desafios do Governo Digital 

Desafio Políticas Públicas Sugeridas 

Infraestrutura e 

Conectividade 

Ampliação dos investimentos públicos em infraestrutura digital; 

Parcerias público-privadas para expansão da conectividade em regiões 

rurais e periféricas; 

Interoperabilidade entre 

Sistemas 

Desenvolvimento de uma Política Nacional de Interoperabilidade com 

padronização de formatos e protocolos para todos os órgãos 

governamentais;  

Segurança da Informação 

e Proteção de Dados 

Incorporação do princípio privacy by design (privacidade desde a 

concepção); 

Implementação de políticas de governança de dados pessoais;  

Auditorias regulares;  

capacitação dos servidores quanto à ética no uso das informações. 

Capacitação Tecnológica Criação de programas governamentais específicos para formação 
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e Recursos Humanos continuada em TIC dos servidores públicos;  

Estímulo à mudança cultural através de políticas internas de valorização 

e reconhecimento profissional. 

Desigualdade no Acesso 

à Internet 

Programas específicos para garantir infraestrutura digital equitativa, 

especialmente nas regiões vulneráveis;  

Ampliação de cobertura de internet em áreas remotas e periféricas. 

Baixo Letramento Digital e 

Capacitação da 

População 

Implementação de políticas nacionais de alfabetização digital em larga 

escala. 

Exclusão Digital e Baixa 

Cultura Digital 

Mapeamento das populações mais afetadas; 

Criação de indicadores específicos; 

Desenvolvimento de políticas de inclusão digital que considerem as 

diferentes realidades sociais. 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

No que tange à infraestrutura e conectividade, a literatura e os documentos 

oficiais analisados indicam a necessidade de expansão e melhoria da infraestrutura 

tecnológica no território brasileiro, especialmente em áreas rurais e periféricas, como 

destacam autores como Brognoli e Ferenhof (2020) e Cristóvam, Saikali e Sousa 

(2020). A articulação de políticas públicas que incentivem investimentos, inclusive 

por meio de parcerias público-privadas, pode representar uma possibilidade para 

contribuir com a expansão da cobertura, a melhoria da qualidade da conexão à 

internet e o fomento ao acesso equitativo às tecnologias digitais, especialmente nas 

regiões mais vulneráveis e de menor atratividade comercial. 

A criação de uma política de interoperabilidade entre sistemas surge como 

uma das ações com potencial para superar a fragmentação digital da administração 

pública brasileira. A E-Digital (Brasil, 2022) aponta a necessidade de uma Política 

Nacional de Interoperabilidade que estabeleça protocolos claros e padronizados, 

proporcionando plataformas integradas que facilitem o compartilhamento de 

informações entre instituições públicas. Essa interoperabilidade pode favorecer a 

eficiência administrativa, a redução de custos operacionais e a melhoria da 

experiência do cidadão no acesso aos serviços digitais. 

Na esfera da segurança da informação e proteção de dados, a 

implementação de políticas públicas de governança digital definidas mostra-se 

necessária. A E-Digital (Brasil, 2022) alerta para a importância de sistemas 
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desenvolvidos com o princípio de privacy by design, ou seja, que incorporem a 

proteção de dados desde a concepção das plataformas digitais, assegurando que a 

privacidade dos usuários seja considerada de forma estruturante e não apenas 

como um elemento complementar. Além disso, recomenda-se a implementação de 

políticas robustas de governança de dados pessoais, a realização de auditorias 

regulares nos sistemas e processos e a capacitação contínua dos servidores 

públicos quanto à ética no uso das informações, como forma de fortalecer a 

segurança da informação e garantir a proteção dos dados dos cidadãos no ambiente 

digital. 

Quanto à questão da capacitação tecnológica e recursos humanos, a 

literatura enfatiza a importância de políticas que promovam a formação contínua e 

especializada de servidores públicos. Segundo os estudos de autores como Varella, 

Oliveira e Moesch (2017) e a Estratégia E-Digital (2022), programas devem ser 

implementados para garantir que servidores adquiram competências para atuar no 

contexto digital. Políticas internas voltadas ao reconhecimento profissional e à 

mudança cultural nas instituições públicas também são fundamentais para promover 

a transformação digital de maneira eficaz e sustentável. 

Em relação aos desafios sociais, especificamente a desigualdade no acesso 

à internet, os estudos consultados destacam que a expansão equitativa da 

infraestrutura digital deve ser uma das prioridades para promover justiça social e 

inclusão. Análises como as de Araújo e Mattos (2018) destacam a importância de 

programas nacionais voltados à ampliação do acesso digital em regiões 

desfavorecidas, sugerindo, de forma implícita, que tais políticas públicas podem 

contribuir para a redução das desigualdades regionais e sociais no país. 

Referente ao baixo letramento digital e capacitação da população, os estudos 

analisados indicam que a implementação de políticas nacionais de alfabetização 

digital em larga escala se mostra essencial para garantir uma inclusão digital efetiva. 

Diante de observações de autores como Cristóvam, Saikali e Sousa (2020)  e 

Possato et al. (2024) evidencia-se que a ausência de competências digitais básicas 

impede o acesso a serviços públicos digitais e o exercício pleno da cidadania em 

uma sociedade cada vez mais mediada por tecnologias. Perante esta realidade, 

torna-se necessário que o investimento em programas contínuos de capacitação 

digital, articulados com o sistema educacional, com foco em públicos historicamente 

marginalizados, como jovens em situação de vulnerabilidade, idosos e moradores de 
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áreas rurais, de modo a reduzir desigualdades e ampliar a efetividade das políticas 

públicas digitalizadas. 

Por fim, quanto à exclusão digital e aos grupos vulneráveis, os estudos 

analisados mostram a urgência de políticas públicas que enfrentem as 

desigualdades estruturais que comprometem o acesso universal aos serviços 

digitais. A análise de autores como Neto et al. (2022), Alves et al. (2024) e 

documentos como a E-Digital (Brasil, 2022) sugerem que a superação desse desafio 

requer, em primeiro lugar, o mapeamento das populações mais afetadas pela 

exclusão, como pessoas de baixa renda, moradores de áreas rurais, idosos, 

pessoas com deficiência, entre outros grupos marginalizados. Esse mapeamento 

deve subsidiar a criação de indicadores específicos de exclusão digital, que 

permitam monitorar com maior precisão as lacunas de acesso e orientar 

intervenções mais eficazes. Além disso, a literatura sugere o desenvolvimento de 

políticas de inclusão digital que considerem as diferentes realidades sociais, 

regionais e culturais do país 

 

4.4 DISCUSSÃO CRÍTICA 

 

Os resultados desta pesquisa indicam que a implantação do governo digital 

no Brasil é um processo complexo, envolvendo não apenas desafios tecnológicos, 

mas também profundas questões sociais. Se faz necessário que a administração 

pública brasileira compreenda essa complexidade e atue de forma integrada para 

superar as barreiras identificadas. 

A infraestrutura tecnológica, frequentemente vista como mera questão 

técnica, revela-se também, na verdade, uma questão profundamente social. A 

expansão de uma infraestrutura digital de qualidade é fundamental não apenas para 

melhorar a prestação dos serviços públicos digitais, mas também para combater 

desigualdades históricas no Brasil. Os investimentos nessa área precisam ser 

estratégicos, sustentáveis e direcionados para garantir que nenhum grupo social 

fique excluído. 

A interoperabilidade surge na literatura como elemento para garantir uma 

administração pública eficiente, transparente e centrada no cidadão. Superar as 

barreiras institucionais e burocráticas que impedem a integração dos sistemas 

governamentais é essencial não apenas para reduzir custos administrativos, mas 
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também para melhorar a qualidade dos serviços oferecidos ao cidadão, promovendo 

maior transparência e eficiência. 

A segurança da informação precisa ser encarada como uma das prioridades, 

pois afeta diretamente a confiança pública nas políticas digitais governamentais. 

Políticas de governança de dados pessoais são necessárias para garantir que os 

cidadãos tenham segurança e confiança no uso dos serviços públicos digitais. A 

ausência ou fragilidade nessas políticas pode levar a um descrédito geral do projeto 

digital governamental, reduzindo sua eficácia e adesão. 

A capacitação tecnológica dos servidores públicos também deve ser 

prioridade nas políticas digitais. A transformação digital é um fenômeno que requer 

servidores capacitados não apenas tecnicamente, mas também culturalmente 

preparados para enfrentar mudanças nos processos e na cultura organizacional das 

instituições públicas. É fundamental que políticas públicas voltadas para a formação 

tecnológica contínua e o desenvolvimento de novas competências sejam 

implementadas com urgência. 

Finalmente, a dimensão social da transformação digital não pode ser 

negligenciada. A desigualdade no acesso à internet e o baixo letramento digital são 

barreiras que só poderão ser superadas com políticas nacionais integradas e 

abrangentes. Investimentos na inclusão digital devem ser articulados pelo governo, 

pois afetam diretamente a capacidade dos cidadãos de usufruírem plenamente dos 

serviços públicos digitais oferecidos, além de impactarem positivamente o 

desenvolvimento socioeconômico do país. 

Em síntese, os resultados desta pesquisa apontam para a necessidade de 

políticas integradas, holísticas e inclusivas, capazes de enfrentar simultaneamente 

os desafios técnicos e sociais do governo digital, contribuindo para a construção de 

um Brasil mais justo, eficiente e democraticamente conectado. 

 

4.5 PROPOSIÇÃO DE MODELO DE AVALIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DIGITAIS 

 

Esta seção apresenta a proposta de um modelo de avaliação da eficiência na 

prestação de serviços públicos digitais, elaborado como produto técnico vinculado 

ao Objetivo Específico 3 desta pesquisa. A construção do modelo foi orientada pelos 

desafios identificados na literatura e nos documentos institucionais analisados, com 
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o intuito de oferecer uma ferramenta diagnóstica que auxilie gestores públicos na 

identificação de gargalos e na formulação de políticas corretivas. 

A proposta parte do reconhecimento de que a eficiência dos serviços digitais 

não pode ser compreendida apenas a partir de indicadores técnicos, mas também 

deve considerar aspectos sociais, como a inclusão digital, o letramento tecnológico e 

a experiência do usuário. Dessa forma, os indicadores foram organizados em dois 

eixos em consonância com os eixos dos desafios mapeados ao longo desta 

pesquisa, contemplando tanto as dimensões técnicas quanto as sociais da 

prestação de serviços públicos digitais. 

Cada eixo é composto por indicadores selecionados a partir dos problemas 

recorrentes identificados nos capítulos anteriores. Os indicadores técnicos abrangem 

aspectos como infraestrutura, interoperabilidade, segurança da informação e 

capacidade institucional. Já os indicadores sociais contemplam variáveis 

relacionadas ao acesso, ao letramento digital, à usabilidade e à equidade no uso dos 

serviços digitais. 

A seleção dos indicadores considerou a disponibilidade de dados em fontes 

públicas, como IBGE, CETIC.br, relatórios institucionais e sistemas de gestão 

governamental. Para cada indicador, foram definidos: definição, fórmula de cálculo 

(quando aplicável), unidade de medida e fonte de dados. O modelo de avaliação, 

com todos os seus componentes estruturados, encontra-se apresentado no 

Apêndice I, que contempla integralmente sua organização e operacionalização. 

Importante destacar que, considerando a diversidade de contextos federativos 

e setoriais no Brasil, os valores de referência para cada indicador devem ser 

definidos pela equipe gestora responsável por aplicar o modelo, de acordo com sua 

realidade local e seus objetivos estratégicos. O modelo proposto, portanto, não 

busca impor parâmetros rígidos, mas oferecer um referencial flexível, passível de 

adaptação e customização. 

Ademais, recomenda-se que os resultados obtidos sejam analisados de forma 

integrada e contextualizada. Resultados abaixo da média esperada ou com 

tendências negativas devem ser acompanhados de diagnósticos qualitativos e 

planos de ação corretiva. Em alguns casos, resultados mais altos não significam 

bom desempenho, como nos indicadores que medem desistências ou não acesso. 

Por isso, a leitura dos dados deve ser feita à luz dos objetivos institucionais e da 

realidade social dos usuários. 
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O modelo também pode ser utilizado como instrumento de monitoramento 

contínuo e de planejamento, permitindo que as instituições acompanhem a evolução 

da qualidade dos serviços digitais ao longo do tempo, identifiquem áreas críticas e 

promovam ajustes baseados em evidências. Com isso, espera-se que a proposta 

contribua para o fortalecimento da gestão pública digital, em consonância com 

princípios de eficiência, equidade e universalização do acesso aos direitos. 

Por fim, como perspectiva de aprimoramento e ampliação do alcance do 

modelo, sugere-se que esta estrutura seja futuramente desenvolvida como uma 

plataforma digital interativa. A virtualização do modelo permitiria maior dinamismo na 

coleta e análise dos dados, além de facilitar o uso por diferentes níveis e órgãos da 

administração pública. Com uma interface acessível, painéis de visualização e 

atualização automática de indicadores, a plataforma poderia atuar como um 

observatório permanente da eficiência dos serviços públicos digitais no Brasil, 

promovendo a transparência, a comparabilidade e o aprimoramento contínuo das 

políticas públicas. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

A presente pesquisa analisou os desafios da implantação do governo digital 

no Brasil, estruturando sua abordagem em três objetivos específicos: identificar e 

classificar os desafios técnicos e sociais enfrentados; identificar políticas públicas 

capazes de mitigar esses desafios; e construir um modelo de avaliação que 

possibilite a definição de indicadores para medir a eficiência da prestação dos 

serviços públicos digitais. 

Ao longo desta pesquisa, foi possível identificar que os desafios técnicos 

incluem, sobretudo, questões relacionadas à infraestrutura de conectividade 

precária, deficiências na interoperabilidade entre sistemas governamentais, 

fragilidades na segurança da informação e proteção de dados, e deficiências na 

capacitação tecnológica dos recursos humanos no setor público. Esses desafios são 

centrais para a implementação eficaz de um governo digital, já que interferem 

diretamente na qualidade, na confiabilidade e na continuidade dos serviços digitais 

disponibilizados à população. 

No que concerne aos desafios sociais, foram destacados os problemas de 

exclusão digital e as dificuldades enfrentadas por grupos vulneráveis que possuem 

acesso limitado ou nenhum às tecnologias digitais. Além disso, evidenciou-se que o 

baixo letramento digital da população compromete a efetiva utilização e o pleno 

aproveitamento dos serviços digitais oferecidos pelo governo, aprofundando as 

desigualdades já existentes. Evidenciou-se também que a superação desses 

desafios requer políticas públicas transversais que não apenas forneçam acesso 

tecnológico, mas também promovam a capacitação continuada dos cidadãos para 

utilizarem essas tecnologias de maneira crítica e produtiva. 

As implicações desta pesquisa para o contexto acadêmico e para a 

administração pública são pertinentes. Do ponto de vista acadêmico, este estudo 

ampliou o entendimento sobre as principais dificuldades enfrentadas pelo Brasil no 

processo de transição para o governo digital, apresentando uma visão holística que 

poderá servir como base para futuras pesquisas. Ademais, a classificação detalhada 

dos desafios técnicos e sociais oferece subsídios para a elaboração de estudos 

comparativos, bem como para o aprofundamento de temas específicos como 

interoperabilidade, segurança cibernética e inclusão digital. As lacunas identificadas 

na literatura, por sua vez, apontam a necessidade de investigações que avancem 
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sobre dimensões ainda pouco exploradas, como a avaliação empírica da efetividade 

das plataformas digitais em operação, a participação da iniciativa privada na 

infraestrutura digital pública, os impactos ambientais da digitalização, a resiliência 

dos sistemas em contextos de crise e a capacitação digital de gestores públicos de 

alto escalão. Ao indicar esses pontos frágeis, a pesquisa também contribui para 

orientar agendas futuras de estudo e formulação de políticas públicas mais 

integradas, sustentáveis e socialmente sensíveis. 

Para a administração pública, esta pesquisa oferece um diagnóstico dos 

principais entraves à consolidação do governo digital no Brasil, podendo servir como 

subsídio para a formulação de estratégias mais eficazes e direcionadas. Ao apontar 

os obstáculos técnicos e sociais que comprometem a universalização dos serviços 

digitais, os achados permitem que gestores públicos repensem suas prioridades e 

alinhem suas decisões a uma lógica de eficiência, equidade e inovação. Nesse 

sentido, destaca-se a importância de fomentar políticas públicas que ampliem e 

modernizem a infraestrutura tecnológica, promovam a formação continuada dos 

servidores, incentivem o desenvolvimento de sistemas digitais interoperáveis e 

assegurem mecanismos sólidos de proteção de dados. Além disso, torna-se 

igualmente essencial investir em ações de inclusão digital, como a ampliação do 

acesso à internet em regiões desfavorecidas, a oferta de capacitação voltada à 

população com baixo letramento digital e a criação de plataformas acessíveis e 

adaptadas às diversas realidades socioculturais do país, garantindo que a 

transformação digital seja efetivamente inclusiva e equitativa. De acordo com os 

estudos analisados, tais diretrizes são essenciais para que o governo digital se 

consolide não apenas como uma ferramenta de modernização administrativa, mas 

como instrumento de ampliação do acesso a direitos e fortalecimento da cidadania. 

Como direções futuras, com base nas lacunas apontadas ao longo desta 

pesquisa, é possível indicar algumas possibilidades de investigações que podem 

enriquecer e ampliar o campo de estudos sobre governo digital no Brasil. Um 

primeiro caminho importante envolve a realização de pesquisas empíricas que 

avaliem o desempenho de plataformas digitais públicas já consolidadas, como o 

Gov.br, Meu SUS Digital ou Meu INSS. Estudos que investiguem a efetividade 

desses serviços, a percepção dos usuários e a qualidade da experiência oferecida 

podem gerar evidências para orientar ajustes e inovações. Comparações entre 

diferentes regiões ou níveis de governo também podem revelar boas práticas e 
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desafios específicos, contribuindo para políticas mais adequadas às diversas 

realidades brasileiras. 

Outro ponto que merece atenção é o papel da iniciativa privada na construção 

e operação da infraestrutura digital do Estado. Entender como empresas de 

tecnologia participam desse processo, e quais são os riscos associados à 

dependência tecnológica e à gestão de dados sensíveis, é essencial para refletir 

sobre a autonomia estatal e os limites da terceirização em áreas estratégicas da 

administração pública. 

A sustentabilidade ambiental do processo de digitalização governamental 

também aparece como uma fronteira ainda pouco explorada. Investigações sobre o 

impacto ecológico dos data centers, o descarte de equipamentos eletrônicos e a 

adoção de práticas de TI verde podem conectar a agenda digital à responsabilidade 

ambiental, um tema cada vez mais central nas políticas públicas contemporâneas. 

Além disso, é importante que se avancem estudos sobre a resiliência das 

soluções digitais em contextos de crise, indo além das experiências vividas durante 

a pandemia. Situações como desastres naturais, falhas na infraestrutura, 

ciberataques ou emergências sociais podem impor desafios específicos à 

continuidade dos serviços públicos digitais, exigindo estratégias de prevenção e 

resposta que ainda carecem de maior aprofundamento teórico e prático. 

Ademais, é recomendável que futuras pesquisas se dediquem a compreender 

melhor a formação digital dos gestores públicos responsáveis pela tomada de 

decisões estratégicas. Investigar seu nível de familiaridade com tecnologias, suas 

limitações e necessidades de capacitação pode contribuir para o fortalecimento da 

governança digital e para a construção de lideranças mais preparadas para conduzir 

transformações no setor público. 

Por fim, fica evidente que a consolidação de um governo digital eficaz e 

inclusivo demanda um compromisso contínuo com políticas públicas integradas e 

estratégicas, envolvendo ações intersetoriais e investimentos direcionados. Esse 

compromisso é essencial para garantir que a digitalização dos serviços públicos não 

apenas aprimore a eficiência administrativa, mas, acima de tudo, amplie o acesso, 

promova a inclusão e fortaleça a cidadania digital em todo o território brasileiro.
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